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			“O art. 13, §1º, I da Lei Complementar nº 87/96, reprisando disposição de lei complementar anterior (DL nº 406/68), estabelece que o montante do ICMS integra a própria base de cálculo, fenômeno a que se dá o nome de ICMS “por dentro””. (SABBAG, Eduardo, 2012, p. 1079)

			“A voracidade fiscal característica da deformada Federação Brasileira, que transforma o país, não em Federação Real, mas em Estado Unitário Tripartido, sufocando os cidadãos pagadores de tributos com o inc. II tornou-se mais retrógrado o princípio da não-cumulatividade, de tal forma que o ICMS é em parte não-cumulativo, e em parte cumulativo” (MARTINS, Ives Gandra, 1988, p. 214)

		

	
		
			
APRESENTAÇÃO

			O objetivo desta obra é subsidiar o Gestor Fiscal das sociedades empresárias, no que diz respeito ao cálculo de imposto por dentro ou “gross up” e não cumulatividade nas apropriações de créditos fiscais do ICMS, IPI, PIS/Pasep e da Cofins.

			Também, esta obra tem um alcance para os cursos de graduação de direito tributário e de ciências contábeis, bem como para todos aqueles profissionais de outras áreas do conhecimento, a exemplo da administração, entre outras, cujos profissionais atuam na área fiscal, enfim, o leitor de maneira geral.

			Convém esclarecer que as sociedades empresárias necessitam do seu corpo técnico um elevado comprometimento, ou seja, dos contabilistas, operadores do direito, consultores, auditores internos, diretores com objetivos de sobrevivência e melhores lucros da organização.

			Nesse sentido, buscamos mostrar aos leitores, por meio dos comentários técnicos, exemplos hipotéticos, doutrinas, jurisprudências, legislações, visando a uma melhor análise interpretativa, inclusive dos temas polêmicos.

			De maneira que, contextualizando o tema objeto desta obra, procuramos por meio de uma linguagem simples e objetiva alcançar todos os leitores.

			Assim, no núcleo do tema busca-se mostrar efetivamente o direito nas apropriações de créditos fiscais dos impostos e contribuições; consequentemente, no objetivo geral visando à delimitação do núcleo do tema, procuramos de maneira pormenorizada discorrer sobre alguns temas relevantes no contexto do Direito Tributário.

			Dessa maneira, leva-se ao leitor a possibilidade de uma análise crítica sobre “Algumas noções sobre o Sistema Tributário Brasileiro”, tais como: conceito, função da lei complementar, regras e princípios adstritos a alguns impostos federais, estaduais e municipais, relações jurídico-tributárias, impostos diretos, indiretos, pessoais e reais, obrigações tributárias, confisco, bitributação, evasão ou sonegação fiscal, fraudes fiscais, elisões fiscais, prescrição e decadência.

			Também, discorremos sobre os “Tributos no Sistema Constitucional Tributário da Carta Política de 1988”, mostrando aos leitores os tributos e suas espécies nas esferas federal, estadual e municipal. Assim, o objetivo geral foi no sentido de mostrar aos leitores normas fiscais no contexto do Direito Tributário e de Contabilidade Tributária, para um melhor entendimento sobre os objetivos específicos, notadamente o núcleo do tema, ocasião em que aprofundamos o objeto do trabalho e suas particularidades para delimitação do tema.

			Portanto, no núcleo do tema, de um lado explicamos sobre os mecanismos para fins de cálculo de imposto por dentro ou “gross up” na formação de preço, bem como os seus reflexos na base de cálculo reduzida.

			Por outro lado, explicamos aos leitores sobre a não-cumulatividade nas apropriações de créditos fiscais do ICMS e IPI e, por sua vez, sobre os descontos de créditos do PIS/Pasep e da Cofins, mostrando o novo conceito de insumos à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, com base no Acórdão de 22/2/2018, do Recurso Especial nº 1.221.170 – PR, lavrado pelo Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

			Por essas razões, procuramos mostrar aos leitores de maneira geral os riscos fiscais, ônus financeiros, contingências fiscais; possibilitando uma redução de custos, por meio de execução de planejamento tributário sobre as operações desenvolvidas pelas sociedades empresariais. Enfim, o leitor poderá observar na introdução um escopo de todo trabalho desenvolvido.

			Finalmente, esclarecemos aos leitores que a presente obra não será prejudicada com a Reforma Tributária, pois, antes da sua publicação, o contribuinte, tomando conhecimento dos direitos mencionados no núcleo do tema do presente trabalho, poderá, mediante um planejamento tributário, buscar a restituição dos impostos e contribuições em relação aos pagamentos indevidos, por meio de Ação de Repetição de Indébito Tributário, bem como utilizar de forma extemporânea no prazo prescricional de 5 (cinco) anos os créditos fiscais não utilizados na conta corrente fiscal dos impostos e contribuições do objeto do presente trabalho.
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1 
INTRODUÇÃO


			O tema tratado no presente trabalho tem por objetivo, primeiramente, mostrar ao meio contábil, jurídico, empresarial, acadêmico, enfim aos leitores, de maneira geral, que o Estado exerce como todos nós sabemos o poder por meio dos tributos, aliás, utiliza meios coercitivos contra os contribuintes, os quais são escorchados por uma elevada carga tributária numa servidão tributária sob à égide do Estado, que submete os contribuintes ao poder do fisco.

			Com isso, mostraremos neste trabalho que o Estado impõe ao contribuinte medidas fiscalistas em relação aos cálculos de impostos por dentro ou gross up, bem como glosando as apropriações dos créditos fiscais sob alegação de indevidos, o que é uma afronta ao princípio da não cumulatividade no sentido de não conceder o direito ao crédito de forma ampla e irrestrita.

			Por esses motivos, o núcleo do tema do nosso trabalho é no sentido de mostrar aos contribuintes os procedimentos fiscais no cálculo do imposto por dentro ou gross up, bem como orientar aos leitores como atuar na gestão fiscal sobre a não-cumulatividade nas apropriações de créditos fiscais do ICMS e IPI e de créditos do PIS e da Cofins, por meio das notas fiscais recebidas nos estabelecimentos dos contribuintes.

			De maneira que o leitor poderá observar que a escolha do objeto deste trabalho procura alcançar todos os contribuintes de forma geral. Nesse sentido, buscamos mostrar principalmente nossa experiência adquirida durante 40 (quarenta) anos como gestor, assessor e consultor tributário na área fiscal, ocasião em que constatamos as dificuldades de vários profissionais das empresas nas análises fiscais e contábeis dos documentários fiscais recebidos nos estabelecimentos, assim como nas apropriações de créditos fiscais.

			Com efeito, em determinadas situações os documentários são lançados nas escritas fiscal e contábil sem análises prévias, tão somente utilizando-se de sistemas de informática corporativos, até mesmo alguns créditos são utilizados sem nenhum embasamento legal, os quais acabam sendo glosados pelo fisco por meio de lavraturas de Autos de Infrações, considerados como crédito indevido, ocasionando contingências fiscais que acarretam custo administrativo e judicial para os contribuintes, bem como para o fisco.

			Diante disso, no objetivo geral do nosso trabalho, visando delimitar o núcleo do tema, procuramos de maneira pormenorizada discorrer sobre alguns temas relevantes no contexto do Direito Tributário, dando ao leitor a possibilidade de uma análise crítica a respeito de algumas noções sobre o Sistema Tributário Brasileiro, tais como: conceito, função da lei complementar, regras e princípios adstritos a alguns impostos federais, estaduais e municipais, relação jurídico-tributária, impostos diretos, indiretos, pessoais e reais, obrigações tributárias, confisco, bitributação, evasão ou sonegação fiscal, fraudes fiscais, elisões fiscais, prescrição e decadência.

			Também, discorremos sobre os Tributos no Sistema Constitucional Tributário da Carta Política de 1988, em que mostramos aos leitores os tributos e as suas espécies. Assim, nosso objetivo geral foi no intuito de mostrar aos leitores normas fiscais no contexto do Direito Tributário e de Contabilidade Tributária, a fim de um melhor entendimento sobre os objetivos específicos, notadamente o núcleo do tema.

			No núcleo do tema, de um lado explicamos sobre os mecanismos para fins de cálculo de imposto por dentro ou gross up na formação de preço, bem como os seus reflexos na base de cálculo reduzida.

			Por outro lado, explicamos aos leitores sobre a não-cumulatividade nas apropriações de créditos fiscais do ICMS e IPI e descontos de créditos do PIS e da Cofins; com isso, em ambas situações observamos que tem o objetivo de mostrar a importância de um monitoramento sobre contingências fiscais, por intermédio das legislações, doutrinas e jurisprudências pátrias, buscando uma economia de tributos, por meio de elisão fiscal.

			Em primeiro lugar discorremos sobre o cálculo de imposto por dentro ou gross up na formação de preço, bem como sobre a base de cálculo reduzida, ocasião em que mostraremos aos leitores por meio das legislações, doutrinas, jurisprudências do Supremo Tribunal Federal (STF) um vasto conteúdo sobre o tema, bem como posicionamentos das fiscalizações da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia, sobre o cálculo do ICMS, “por dentro” em relação aos fornecimentos de energia elétrica.

			Assim, o leitor poderá constatar que deverão ser embutidos 12,96% (doze inteiros e noventa e seis centésimos por cento), correspondentes à inclusão na base de cálculo tributável de 48% (quarenta e oito por cento), que é efetivamente o percentual para fins de cálculo do imposto “por dentro” nos consumos de energia elétrica da rede básica e CCEE, que será deflagrada à hipótese de incidência tributária.

			Consequentemente, não considerando a base de cálculo tributável em 48% (quarenta e oito por cento), que é a carga tributária, estaremos diante de uma anomalia sobre técnica no cálculo da redução da base de cálculo, de 52% (cinquenta e dois por cento), que é o fator de redução da base de cálculo; em outras palavras, percebe-se que é a parcela equiparada à isenção parcial, conforme entendimento do STF, nas ocorrências do benefício da base de cálculo reduzida.

			Assim, no subitem específico buscamos, por meio das citações, notas de rodapé do trabalho, o melhor entendimento da doutrina e da jurisprudência pátria, visando, por meio dos exemplos hipotéticos, elucidar-se sobre os cálculos defendidos pelos contribuintes, os quais divergem daqueles cálculos consignados nas lavraturas dos autos de infrações pelos prepostos fiscais da Sefaz-Ba.

			Ainda, mostramos os pontos polêmicos, tais como: perdas financeiras por meio das técnicas sobre o cálculo do imposto por dentro; procedimentos equivocados de substituição tributária em relação aos contribuintes de fato e de direito, acréscimo da alíquota de 2% (dois por cento) do ICMS, para o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, sobre produtos supérfluos, aliás, inclusive constando a energia elétrica, violando o princípio da estrita legalidade, previsto no art. 150, I, da CF/1988, pois o tributo não é vinculado a nenhuma prestação específica do Estado.

			Finalmente, conforme mostramos aos leitores, outra sistemática de cálculo “por dentro”, ou gross up, ocorria em relação às contribuições para o PIS e a Cofins, previstas no art. 7º, I, da Lei nº 10.865, de 30/4/2004; entretanto, a União (Fazenda Nacional) foi derrotada num julgamento junto ao Supremo Tribunal Federal (STF). Com isso, decidiu que as contribuições do PIS e da Cofins incidirão sobre o valor aduaneiro da mercadoria, antes do cálculo do ICMS.

			No subitem sobre apropriações de créditos fiscais do ICMS e IPI e nos descontos de créditos do PIS e Cofins pelo regime da não-cumulatividade, buscamos mostrar aos leitores em primeiro lugar os antecedentes históricos do referido regime.

			Em seguida, mostramos o conceito de não-cumulatividade, bem como os princípios, normas e regras para fins de utilização de créditos físicos ou de créditos financeiros, mostrando aos leitores que, em relação ao ICMS e ao IPI, na apropriação dos créditos, é utilizada a técnica “método de crédito do tributo” ou “imposto contra imposto”; por sua vez, no que diz respeito às contribuições PIS e Cofins, utiliza-se o “método indireto subtrativo” ou “base contra base”, calculado sobre valor agregado.

			No subitem 4.2.1, discorremos sobre os créditos fiscais do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), ocasião em que mostramos os Decretos que regulamentaram o IPI, a partir de 1972 até o atual RIPI, aprovado pelo Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010.

			De sorte que, sobre os referidos Decretos, tratamos especificamente no que diz respeito aos artigos, denominados no regulamento de “créditos básicos”, referentes às matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, adquiridos para utilização no processo de industrialização.

			A propósito, aprofundamos na expressão “consumidos imediata e integralmente no processo de industrialização”, sendo retirada quando da redação do art. 66, do Decreto nº 83.263, de 9/3/1979, bem como nos demais regulamentos.

			Enfim, concluímos o subitem discorrendo sobre saldo credor acumulado do IPI, sujeito à liberação pelo programa PER/DCOMP da SRFB. Também, sobre o crédito físico, explicamos o que venha ser stricto sensu e lato sensu, bem como discorremos sobre alguns direitos aos créditos fiscais previstos no RIPI/2010.

			Por sua vez, no item 4.2.2, mostramos aos leitores as apropriações de créditos do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS).

			Assim, inicialmente discorremos sobre os aspectos históricos em relação à utilização do crédito físico, bem como do crédito financeiro. Em seguida, enfocamos a utilização dos créditos físicos e financeiros, com base no princípio da não-cumulatividade, discorrendo sobre os direitos e vedações dos créditos.

			Em seguida, discorremos sobre o direito à utilização dos créditos do ICMS nas compras de mercadorias destinadas ao uso ou consumo próprio, cuja Lei Complementar nº 171, de 27/12/2019, publicada no DOU de 30/12/2019, prorrogou o prazo de vigência para o direito à utilização do crédito a partir de 1º de janeiro de 2033.

			Ainda, procuramos mostrar aos leitores sobre a legislação do ICMS na Bahia, que trata sobre o crédito financeiro, cuja escrituração se verifica por meio do livro Controle de Crédito do ICMS do Ativo Permanente (CIAP), ocasião em que mostraremos aos leitores, por meio de exemplos hipotéticos, legislações, doutrinas e jurisprudências pátrias, as composições do crédito financeiro parcelado e do fator das saídas, considerando os numeradores e denominadores e a equação matemática para obtenção do crédito parcelado.

			Nesse sentido discorremos de forma detalhada sobre sua utilização com sugestões e exemplos hipotéticos. A propósito, no princípio da não-cumulatividade para o ICMS é utilizada a técnica “método de crédito do tributo” ou “imposto contra imposto”.

			Finalmente, discorremos no subitem 4.2.3 sobre apropriações dos créditos dos Programas de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins).

			Assim, mostramos que a não-cumulatividade na cobrança da contribuição para os Programas de Integração Social (PIS) e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep) e da contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins decorre do princípio da neutralidade tributária, previsto na Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003, que visa estabelecer critérios especiais de tributação, com objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência.

			Nesse sentido, as contribuições do PIS e da Cofins foram instituídas nos termos do art. 195, §12 da CF/1988, cujas normas foram editadas por meio da Medida Provisória nº 66, de 2002, convertida na Lei nº 10.637, de 2002 e Medida Provisória nº 135, de 2003, convertida na Lei nº 10.833/2003.

			Dessa forma, o princípio da neutralidade tributária visa à segurança jurídica para o livre exercício da atividade empresarial no sentido de não onerar a força econômica do contribuinte.

			No que diz respeito ao “princípio da não-cumulatividade”, as contribuições do PIS e da Cofins, cuja técnica é com base na modalidade “método indireto subtrativo” ou de “base contra base”, asseguram a apropriação do desconto do crédito sobre o valor agregado.

			De sorte que, por motivo da falta do conceito de “insumos” nas leis instituidoras das contribuições do PIS e da Cofins em relação ao regime de crédito do princípio da não-cumulatividade, o Poder Executivo, por meio das normas editadas pela Secretaria da Receita do Brasil, com objetivo de definir o conceito de insumos para utilização do crédito a descontar das contribuições, albergou da legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) os conceitos de créditos físicos, referentes aos bens que, embora não integrem o novo produto, forem consumidos no processo de industrialização a fim de apropriação do crédito a descontar do PIS e da Cofins.

			Por essas razões, gerou um conflito metodológico no ordenamento jurídico e contábil, resultando duas tendências nos mecanismos sobre apropriação dos descontos de créditos a serem apropriados do PIS e da Cofins, sendo uma por meio dos conceitos constitucionais, previstos no art. 195, §12, da CF/1988, tendo em vista o princípio da neutralidade tributária, e outra por meio dos conceitos albergados do IPI, considerando o princípio da não-cumulatividade, cuja utilização de descontar o crédito fica restringida às normas editadas pela SRFB.

			Dessa maneira, ocorreram contingências fiscais, no caso em que os contribuintes decidiram correr o risco ao apropriarem os descontos de créditos utilizados do PIS e da Cofins, utilizando-se de decisões do Carf, o que mostraremos neste trabalho aos leitores.

			Não obstante, ao concluir este trabalho para fins de editoração, no que diz respeito ao conceito de insumos albergado da legislação do IPI, visando ao desconto de crédito do PIS/Pasep e da Cofins, o Superior Tribunal de Justiça – STJ, por meio do Recurso Especial nº 1.221.170 – PR, o Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, lavrou o Acórdão em 22/2/2018, modificando o entendimento de insumo da legislação do IPI, adotado até a referida data.

			De sorte que, no julgamento, a 1ª Seção da Corte do STJ julgou sob o rito dos recursos repetitivos, ocasião em que o relator pacificou o entendimento da corte no sentido de que seria aplicável a tese intermediária, ou seja, não restritiva quanto ao IPI, porém, não tão ampliativa quanto a do IRPJ.

			Diante disso, foi pacificado que o conceito de insumo deverá ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou importância de determinado item bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.

			Por conseguinte, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em 25/9/2018, emitiu a Nota SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, publicada no DOU de 26/9/2018, propondo alterações pertinentes em relação ao Acórdão do REsp nº 1.221.170.

			Com isso, foi emitido o Parecer Normativo COSIT/RFB nº 05, de 17/12/2018, bem como a Instrução Normativa RFB nº 1911, de 11/10/2019, publicada no DOU de 15/10/2019, seção 1, página 27, regulamentando a apuração, a cobrança, a fiscalização, a arrecadação e a administração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins-Importação.

			Por essas razões, procuramos mostrar aos leitores sobre a nova ordem, analisando os pontos fortes e fracos, bem como discorrendo ipsis litteris, por meio do subitem 4.2.3.4, sobre os descontos de créditos do PIS/Pasep e da Cofins, com o novo regulamento aprovado pela IN RFB nº 1911, de 11/10/2019. Nesse sentido, utilizamos o recurso denominado “NOTA” com objetivo de mencionar alguns comentários esclarecedores que traduzem uma conexão com assunto objeto do texto em simetria com dispositivo legal da IN.

			Também, buscamos mostrar que as apropriações de créditos fiscais, créditos financeiros ou descontos de créditos efetuados por meio de planejamento tributário ou economia de impostos, uma vez não sendo pacificadas na jurisprudência ou regulamentadas, entendemos que sua utilização será caracterizada como uma contingência fiscal que poderá afetar o resultado da empresa, seja de forma positiva ou negativa; por essa razão, recomendamos que seja reconhecida e divulgada nas demonstrações financeiras das organizações empresariais.

			Finalmente, após discorrermos sobre o núcleo do tema, procuramos por meio do item 5 mostrar aos leitores sobre a Reforma Tributária: PEC nº 45/2019, da Câmara dos Deputados e a PEC nº 110/2019 do Senado Federal, no sentido das mudanças caso seja aprovada, bem como em relação a não-cumulatividade que é o objeto do nosso trabalho.

			Com isso, procuramos citar alguns pontos dos nossos artigos científicos publicados na doutrina por revistas especializadas, os quais o leitor poderá acessar, a fim de tomar conhecimento das referidas propostas, nas quais analisamos os pontos fortes e fracos, entre outras análises técnicas.

			Vale ressaltar que a presente obra não será prejudicada com a Reforma Tributária, pois antes da sua publicação o contribuinte, tomando conhecimento dos direitos mencionados no núcleo do tema do presente trabalho, poderá, mediante um planejamento tributário, buscar a restituição dos impostos e contribuições em relação aos pagamentos indevidos, por meio de Ação de Repetição de Indébito Tributário, bem como utilizar, de forma extemporânea no prazo prescricional de 5 (cinco) anos, os créditos fiscais não utilizados na conta corrente fiscal dos impostos e contribuições do objeto do presente trabalho.

			Ainda, se for do interesse do contribuinte buscar a possibilidade da restituição dos tributos administrativamente junto a SRFB, ele deverá utilizar o programa da SRFB, versão web, denominado Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação (PER/DCOMP), observados os prazos prescricionais e decadenciais de 5 (cinco) anos.

			Além do mais, os referidos direitos poderão ser utilizados pelos contribuintes como embasamento nas impugnações ou recursos dos contenciosos fiscais.

		

	
		
			
2 
ALGUMAS NOÇÕES SOBRE O SISTEMA TRIBUTÁRIO BRASILEIRO


			O nosso objetivo não é alcançar apenas aquele operador do direito e sim os leitores de maneira geral, notadamente o Gestor Fiscal, porém é bom que se diga que os assuntos tratados neste trabalho não se esgotam, inclusive no direito tributário possuem matérias não tratadas pelo fato de não serem específicas no que diz respeito ao núcleo do tema. Entretanto, recomendamos os Gestores Fiscais buscarem na doutrina pátria os Manuais e Cursos de Direito Tributário pelos quais somos agraciados com ótimos conteúdos de renomados autores.

			Assim, antes de tratarmos sobre algumas noções relativas ao sistema tributário brasileiro, é importante mencionar os problemas deste em razão do nível agregado de taxação, pois a carga tributária brasileira é maior do que aquelas taxadas em outros países da América Latina e quase igual àquelas existentes em alguns países europeus, da mesma ordem do Canadá e muito maior do que no Japão. Por essas razões, Fábio Giambiagi e Ana Cláudia Além esclarecem:

			Em que pese o fato de que o sistema tributário brasileiro é ‘eficiente’ no sentido de gerar um nível de receita elevado, trata-se de um sistema que sofre de alguns problemas sérios. O primeiro nível da carga tributária agregada, que representa um ônus importante, para um país de nível de renda médio como o Brasil.

			Na comparação com a carga tributária global de outros países, observa-se que a brasileira, de mais de 35% do PIB, ocupa uma posição intermediária – ver Tabela 10.2. As maiores cargas – superiores a 40% do PIB – são observadas em países europeus, ultrapassando, em alguns casos, 50% do PIB – caso dos países escandinavos. Nos países de língua inglesa, as cargas tendem a ser menores, variando de 31% do PIB na África do Sul a 39% no Reino Unido. Os países orientais, por sua vez, apresentam cargas globais relativamente baixas, sendo que o Japão tem a carga mais alta, de aproximadamente 30% do PIB. Quanto aos outros países da América Latina, apresentam de modo geral cargas globais a 25% do PIB1.

			2.1 Conceito

			Os doutrinadores não discutem sobre o conceito2 de tributos, uma vez que ele está previsto no art. 3º da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, que instituiu o CTN; nesse sentido, o Professor Luciano Amaro esclarece:

			A Lei n. 5.172/66 (batizada de ‘Código Tributário Nacional’ pelo Ato Complementar n. 36/67), que, com advento da Constituição de 1967, assumiu a eficácia de lei complementar, define tributo nos seguintes termos: “Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituído em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada” (art. 3º)3.

			2.2 A função da Lei Complementar

			A sua função nasce do seu próprio nome, isto é, completar dispositivos da constituição que, em razão de suas complexidades, são bastante genéricos, os quais, depois de estudados, são complementados por lei especial aprovada por maioria absoluta, nos termos do art. 69 da CF/19884.

			Tais leis complementares têm caráter nacional com uma tríplice função, e, como somos sabedores, sobrepõem-se às leis ordinárias, federais, estaduais e municipais. Assim, é importante o leitor saber o que prevê o art. 146 e 146-A, da CF/1988:

			Art. 146. Cabe à lei complementar: (EC nº 42/2003)

			I – dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

			II – regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;

			III – estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:

			a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes;

			b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

			c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas;

			d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239.

			Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, “d”, também poderá instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, observado que:

			I – será opcional para o contribuinte;

			II – poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por Estado;

			III – o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, vedada qualquer retenção ou condicionamento;

			IV – a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes.

			Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação com objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da competência de a União, por lei, estabelecer norma de igual objetivo. (EC nº 42/2003)5

			2.3 Noções sobre Medidas Provisórias

			A atual Constituição Federal não albergou o decreto-lei; por esse motivo, criou a Medida Provisória, nos termos do art. 59, inciso V, que tem força de lei ordinária cabível nos casos de urgência e relevante interesse público, a qual pode ser adotada pelo Presidente da República, nos termos do art. 62 da CF/1988, com força de lei no prazo de 60 (sessenta) dias, admitida uma única prorrogação por mais 60 dias, devendo ser aprovada e convertida em lei pelo Congresso Nacional. Assim, a referida Medida perde sua eficácia na falta de cumprimento do referido prazo.

			Vale ressaltar que foi alterado o texto do §2º do art. 62 da CF/1988, conforme a nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 11 de setembro de 2001, como se vê no referido dispositivo legal6 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: “Medida Provisória que implique instituição ou majoração de impostos, exceto os previstos nos arts. 153, I, II, IV, V, e 154, II, só produzirão efeitos no exercício se houver sido convertida em lei até o último dia daquele em que for editada”.

			No passado elas eram reeditadas até que fossem convertidas em lei ou até mesmo entravam imediatamente em vigor. Por exemplo, a Medida Provisória n.º 66/2002 teve vigência imediata, pois fez parte do Pacote de Reformas do Governo para atender o FMI. Hoje, a Medida Provisória poderá ser prorrogada por mais uma única vez.

			A Medida Provisória, como se sabe, é semelhante ao extinto decreto-lei que era de competência do executivo, tendo sido uma tentativa de seguir o modelo italiano7 de um sistema parlamentarista, ou seja, na nossa Constituição foi criada uma expectativa de mudança de regime para o parlamentarismo, o que acabou não acontecendo com o plebiscito. No parlamentarismo da Itália, as características são as seguintes:

			
					Prazo de conversão: 60 dias;

					Conflito: Executivo e Legislativo;

					Solução: Queda do Gabinete ou Dissolução da Câmara dos Deputados.

			

			2.4 Alguns princípios constitucionais tributários

			Como se sabe, são vários os princípios8 constitucionais tributários previstos na Carta Magna que tratam sobre as limitações do poder de tributar, tais como: discriminador de rendas tributárias, referente à divisão das competências (arts. 153, 155 e 156), legalidade (art. 150, I), irretroatividade, da anterioridade e da noventena (art. 150, III, a, b, c), isonomia (art. 150, II), capacidade contributiva (art. 145, §1º), vedação de efeito confiscatório (art. 150, IV), imunidade recíproca (art. 150, VI), imunidade genérica de impostos e de contribuições previdenciárias (art. 150, VI, b, c, d).

			Ainda, imunidade de tráfego interestadual e intermunicipal (art. 150, V), uniformidade geográfica (arts. 151, I e 152), da igualdade de tratamento dos títulos da dívida pública federal, estadual ou municipal e dos vencimentos pagos pelos três entes políticos (art. 151, II), da vedação de a União decretar a isenção de impostos estaduais e municipais (art. 151, III), transparência dos impostos (art. 150, §5º), decorrentes da ordem econômica (arts. 172, 173, §1º, 174, 179), limitações de alíquotas (arts. 153, §5º, 155, §1º, IV, a, b, VI e VIII, §4º, IV, §6º, 156, §3º, I, art. 88 ADCT (EC nº 37/2002, LC nº 116/2003), limitações quanto à base de cálculo (arts. 145, §2º, 195, §4º).

			Muito embora existam vários princípios constitucionais, conforme citamos, trataremos neste trabalho apenas de alguns princípios, a saber:

			2.4.1 Legalidade

			A nossa Carta Magna, no art. 5º, II, estabelece que: “ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. Mas, especificamente no Direito Tributário, a Carta Política, no art. 150, I, prevê: “Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça9.”

			Ainda, com base no art. 97 do CTN, os incisos I ao VI, referentes às Leis, Tratados e Convenções Internacionais e Decretos que somente podem ser estabelecidos por lei se submetem aos dispositivos legais sobre a legalidade da CF/1988, exceto as disposições que se referem a crimes ou contravenções que somente poderão ser fixadas por lei federal, a exemplo da Lei nº 8.137/1990, que define os crimes contra a ordem tributária10, econômica e contra relações de consumo, bem como a Lei nº 8.866/1994, que define o crime de depositário infiel.

			Já em relação à outorga de Incentivos Fiscais, a Carta Política exige a legalidade qualificada, nos termos do art. 150, §6º, senão vejamos:

			Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderão ser concedidos mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no artigo 155, §2º, XII, g11.

			2.4.2 Irretroatividade, Anterioridade Anual e Nonagesimal

			Os princípios Anterioridade anual e nonagesimal estão previstos no art. 150, III, a, b, c, da Carta Magna, que estabelece:

			Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito e aos Municípios:

			[......]

			III – cobrar tributos:

			a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;

			b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;

			c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b12.

			De maneira que a letra “a” diz respeito ao princípio da Irretroatividade, pois, não havendo prévia definição legal do fato gerador da obrigação tributária, consequentemente, não existirá tributação. Aliás, a lei só retroage para beneficiar o acusado como é conhecido no Direito Penal.

			Por sua vez, a letra “b” corresponde ao princípio da Anterioridade Anual, em que o exercício financeiro13 coincide com o ano-calendário; em outras palavras, começa em 1º de janeiro de cada ano e termina no dia 31 de dezembro; como se sabe, é o ano civil com seu decurso de prazo de 365 dias.

			Também, o art. 104 do CTN trata do princípio da anterioridade tributária anual, senão vejamos:

			Art. 104 – Entram em vigor no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorra a sua publicação os dispositivos de lei, referentes a imposto sobre o patrimônio ou a renda:

			I – que instituem ou majoram tais impostos;

			II – que definem novas hipóteses de incidência;

			III – que extinguem ou reduzem isenções, salvo se a lei dispuser de maneira mais favorável ao contribuinte, e observado o disposto no art. 17814.

			No que diz respeito ao art. 104, do CTN, Láudio Camargo Fabretti esclarece:

			Na época da edição do CTN, o princípio da anterioridade restringia-se apenas aos impostos sobre o patrimônio e a renda. A partir da promulgação da CF/1988, a anterioridade estendeu-se também aos demais impostos, por expressa disposição constitucional. (art.150, letra b)

			A exceção ficou para a União, ou seja, para IE, o II, o IOF e o IPI (art. 153, § 1º), por serem impostos regulatórios.15

			De fato, o princípio da anterioridade anual está previsto no art. 150, III, b da CF/1988; entretanto, sabe-se que apenas o Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza e o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural da esfera federal estão sob a égide do referido princípio. De fato, existe um rol de exceções previstas no art. 150, §1, da CF/1988, conforme consta no referido dispositivo legal:

			A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I16.

			Assim, o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), Imposto de Importação (II), Imposto de Exportação (IE), Imposto sobre Operações de Créditos, Câmbio, Seguro e Operações com Títulos e Valores Mobiliários (IOF) e o Imposto Extraordinário de Guerra (IEG) não se submetem ao princípio da anterioridade anual. Pois suas alíquotas são majoradas por ato do Poder Executivo e entram em vigor no mesmo exercício financeiro em que o referido ato foi publicado no Diário Oficial da União (DOU), ou seja, o Decreto que tenha majoradas as mencionadas alíquotas.

			Ainda, a lei que instituiu o tributo com objetivos das políticas monetárias e de comércio exterior, aliás, nos limites e condições definidas na lei, entra em vigor no mesmo exercício financeiro em que ela foi publicada.

			Também, quanto a exceção ao princípio da anterioridade anual, além dos tributos mencionados anteriormente, Luciano Amaro, sobre o ICMS, nos esclarece:

			Exceção restrita foi criada pela Emenda Constitucional nº 33/2001, em relação ao ICMS, ao acrescentar o §4º ao art. 155 da Constituição. As alíquotas do ICMS sobre combustíveis e lubrificantes com tributação monofásica prevista em lei complementar (art. 155, §2º, II, h-alínea acrescida pela EC nº 33/2001) devem ser definidas mediante deliberação dos Estados e Distrito Federal, na forma disciplinada em lei complementar (art. 155, §4º, IV, e §2º, XII, g) e podem ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o art. 150, III, b (art. 155, IV, c). A mesma Emenda acrescentou ao art. 177 o §4º, cujo item I, b, prevê que a alíquota da contribuição de intervenção no domínio econômico relativa às atividades de importação ou comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível pode ser reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe aplicando o disposto no art. 150, III, b17.

			Finalmente, outro tributo que é exceção ao princípio da anterioridade anual é o empréstimo compulsório decretado nos casos de guerra externa ou calamidade pública. Aliás, outro entendimento não poderia ser dado, uma vez que constitucionalmente o empréstimo compulsório deve ser criado para atender aos investimentos públicos urgentes e relevantes.

			2.4.3 Nonagesimal ou Noventena

			Este princípio está previsto no art. 150, III, c, da Carta Política, que trata das limitações de tributar. Assim, reportando-os à letra b, III, art. 150 da CF/1988, no princípio em questão, para cobrar tributo no mesmo exercício financeiro em que tenha sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, é necessário que haja o decurso do prazo decorrido de noventa dias, num lapso temporal entre a data a partir da publicação da lei no DOU com a data da cobrança do tributo, ocasião em que depois de decorridos noventa dias haverá incidência do tributo sobre os fatos gerados ocorridos.

			Vale ressaltar que as contribuições previstas no art. 149 e 149-A, da CF/1988, submetem-se ao princípio da anterioridade. Já aqueles relativos à seguridade social previstos nos art. 195, com base no §6º do mesmo artigo, submetem-se ao princípio da noventena. Também, pela Lei Complementar nº 42/2003, enquadra-se na noventena a fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III e 156, I, referente ao Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) e ao Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU).

			De sorte que o Mestre em Direito Tributário, Eduardo Sabbag, esclarece:

			À luz das palavras do ínclito autor, afirmamos que não é um expediente raro o presenciar da voracidade fiscal da Fazenda Pública, que sempre se valeu de vitanda sistemática, criando ou majorando tributos nos últimos dias do ano, a fim de que pudesse satisfazer sua volúpia arrecadatória, com valores a receber logo no início do exercício seguinte, em plena quebra de lealdade tributária.

			A novidade trazida pelo teor da Emenda Constitucional n. 42/2003, quanto ao Princípio da Anterioridade, vem obstar tal expediente ao exigir uma espera nonagesimal entre exteriorização do instrumento normativo criador ou majorador e a exigência efetiva do gravame compulsório18.

			Em relação à anterioridade nonagesimal da CSLL, o Supremo Tribunal Federal, pelo RE 587008/SP, por intermédio do Relator Ministro Dias Toffoli que em seu voto manifestou o seguinte:

			É indevida a cobrança da contribuição social sobre lucro líquido – CSLL, tal como exigida pela EC 10/96, relativamente ao período de 1º.1.96 a 6.6.96, em observância ao princípio da anterioridade nonagesimal. Essa a conclusão do Plenário ao desprover recurso extraordinário no qual a União sustentava a possibilidade dessa exação já a partir de janeiro de 1996. Rejeitou-se, de início, a tese da recorrente no sentido de que o princípio da anterioridade nonagesimal, previsto no § 6º do art. 195 da CF (“As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, �b�.”), não se aplicaria ao poder constituinte derivado. Enfatizou-se que esse poder não seria ilimitado, submetendo-se ao que foi fixado no art. 60 da CF. Registrou-se, ademais, que o princípio da anterioridade nonagesimal configuraria uma garantia individual e, como consequência, cláusula pétrea, não passível de supressão por emenda constitucional. RE 587008/SP, rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 2.2.2011. (RE-587008).

			2.4.4 Transparência

			O referido princípio está previsto no art. 150, §5º da CF/1988, que estabelece: “a lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços19.”

			Assim, o seu objetivo é atender às relações de consumo sobre as informações transparentes, corretas na sua integralidade. Pois evitará que aqueles impostos e contribuições inclusos nos preços das mercadorias e serviços, como foi demonstrado neste trabalho em item específico denominado “cálculo de imposto por dentro na formação de preço, bem como seus reflexos na base de cálculo reduzida”, venham obstruir o consumidor de avaliar a pesada carga tributária que lhe é imposta quando ele assume os tributos no preço pago pela transação de compra de uma mercadoria ou aquisição de serviço.

			Nesse sentido foi editada a Lei nº 12.741, de 8/12/2012, que estabelece em seu art. 1º que as informações pertinentes aos tributos nos documentos fiscais se aplicam por ocasião das vendas ao consumidor de mercadorias e de serviços em todo território nacional, referente aos tributos federais, estaduais e municipais os quais influem na formação dos preços de venda.

			Vale ressaltar que o art. 1º da mencionada Lei determina que a obrigatoriedade da informação do tributo no documento fiscal aplica-se nos casos das vendas; aliás, o texto constitucional se refere aos consumidores finais, conforme conceito previsto no art. 2º, do Código do Consumidor, ou seja, é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como “destinatário final”, visando ao atendimento de uma necessidade própria e não para o desenvolvimento de uma outra atividade negocial.

			Nesse sentido, Luciano Amaro esclarece:

			Os impostos ditos indiretos têm como proclamada virtude a circunstância de virem disfarçados no preço de utilidades adquiridas pelo “contribuinte de fato”, que, em geral, não percebe o ônus tributário incluído no preço pago. Trata-se de tributos que “anestesiam” o indivíduo, quando este, ao adquirir bens ou serviços, não se dá conta de que, embutido no preço, pode vir um pesado gravame fiscal20.

			Assim, o adquirente que utilizar um produto, mercadoria ou serviço, isto é, bens de maneira geral no processo produtivo, a exemplo das matérias-primas, não será alcançado pela obrigatoriedade da norma, uma vez que o adquirente não estará enquadrado como consumidor final, em virtude de o produto adquirido não encerrar sua cadeia de circulação.

			Enfim, com previsão no art. 4º da Medida Provisória nº 620, publicada em 12/6/2013, o art. 5º da Lei nº 12.741/2013 alterou o prazo de vigência depois de decorrido o prazo de 12 (doze) meses, contados a partir de junho de 2013.

			2.5 Regras e princípios adstritos a alguns impostos federais, estaduais e municipais

			Neste item procuramos mostrar ao leitor as técnicas de incidência de alíquota por meio da seletividade em relação ao IPI, bem como do ICMS, exemplificando alguns produtos e mercadorias e suas respectivas alíquotas. Também, mostramos o princípio da não-cumulatividade não apenas do IPI e do ICMS, mas também do PIS e da Cofins. Finalmente, discorremos sobre o princípio da progressividade no que diz respeito ao Imposto de Renda (IR), IPTU e Imposto sobre Propriedade Territorial Rural (ITR).

			2.5.1 Técnica de Incidência de Alíquota por meio da Seletividade

			A seletividade ocorre em função da essencialidade dos produtos, mercadorias, bens ou serviços em que se busca onerar de forma gravosa os supérfluos e os mais nocivos à saúde. No IPI, como as alíquotas necessitam de maior flexibilização, seus objetivos extrafiscais são alterados por meio de decretos editados pelo Poder Executivo, conforme mencionamos ao tratar sobre as exceções ao princípio da anterioridade. Por outro lado, o ICMS em relação à seletividade se submete às limitações de alíquotas, conforme esclarece Luciano Amaro:

			[….] Cabe ainda ao Senado Federal fixar as alíquotas do ICMS nas operações interestaduais e de exportação (art. 155, §2º , IV), estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas (art. 155, §2º,V,a), fixar alíquotas máximas nas operações internas, para resolver conflito específico que envolve interesse de Estados (art. 155, §2º V, b. Dispõem, ainda, sobre alíquotas do ICMS os itens VI a VIII do mesmo parágrafo e o item IV do §4º do citado art. 155 (parágrafo acrescido pela EC nº 33/2001)21.

			De maneira que a seletividade do IPI poderá ser verificada na Tabela de Incidência do IPI - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016, publicado no DOU de 30 de dezembro de 2016, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2017. Tal tabela é baseada na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), que, por sua vez, constitui a Nomenclatura Brasileira de Mercadorias (NBM) baseada no Sistema Harmonizado (SH).

			De sorte que a TIPI contém nas regras para interpretação do Sistema Harmonizado os títulos das seções, por exemplo, os que são iniciados pela seção I, discorrendo sobre “Animais vivos e produtos do reino animal” até a seção XXI que discorre sobre “Objetos de arte, de coleção e antiguidade”.

			Em seguida nas citadas regras são discorridos os capítulos e subcapítulos, por exemplo, inicia-se com capítulo 1, que descreve sobre “Animais vivos”. Nesse momento há efetiva descrição da tabela, contendo: NCM, descrição e, alíquota (%).

			No capítulo 1 contém a posição 01.01, que se refere a: cavalos, asininos e muares, vivos. Já a subposição 01.01, 2 refere-se a cavalos, por sua vez, os itens e subitens 01.01. 21.00 referem-se aos reprodutores de raça pura, constando uma alíquota (%) NT.

			Portanto, a TIPI de acordo com as regras de interpretação do Sistema Harmonizado vai até o capitulo 97, o qual descreve sobre: “Objetos de arte, de coleção e antiguidades”. De maneira que mostraremos aos leitores alguns produtos, com sua NCM e alíquotas, constantes da TIPI, a saber:

			
					Caviar e seus sucedâneos, NCM: 1604. 31.00 e 32.00, alíquota: 5%;

					Caranguejos, NCM: 1605. 10.00, alíquota: 0%;

					Melaços de cana, NCM 1703. 10.00, alíquota: 5%;

					Chocolate que contenha cacau, NCM: 1806. 3110, alíquota: 5%;

					Suco (sumo) de laranja, congelado, NCM: 2009. 11.00, alíquota: 0%;

					Cerveja sem álcool, NCM: 2202. 91.00, alíquota: 6%;

					Vinho tipo champanha (champagne), NCM: 2204. 10.90, alíquota: 10%;

					Gin e Genebra, NCM: 2208. 50.00, alíquota: 30%;

					Licores, NCM: 2208. 70.00, alíquota: 30%;

					Minério de cromo e seus concentrados (cromita), NCM: 2610. 00.10, alíquota: NT;

					Querosenes de aviação, NCM: 2710. 19.11, alíquota: NT;

					Hidrogênio, NCM: 2804. 10.00, alíquota: 0%;

					Fogos de artifício, NCM: 3604. 10.00, alíquota: 30%;

					Pneumáticos novos, NCM: 4011. 10.00, alíquota: 15%;

					Pele de visons, NCM: 4302. 11.00, alíquota: 60%;

					Lenha de coníferas, NCM: 4401. 11.00, alíquota: NT;

					Dicionários e enciclopédias, mesma em fascículos, NCM: 4901. 91.00, alíquota: NT;

					Tijolos, NCM: 6901. 00.00, alíquota: 8%;

					Garrafões e garrafas, NCM: 7010. 90.21, alíquota: 15%;

					Pérolas naturais, NCM: 7101. 10.00, alíquota: 30%;

					Ferro-silício, que contenham, em peso mais de 2% de carbono, NCM: 7202. 11.00, alíquota: 5%;

					Ferro-cromo, que contenham, em peso mais de 4% de carbono, NCM: 7202. 41.00, alíquota: 5%;

					Martelos e marretas, NCM: 8205. 20.00, alíquota: 8%;

					Colheres de aço inoxidável, NCM: 8215. 99.10, alíquota: 10%;

					Máquina de lavar louça, do uso doméstico, NCM: 8422. 11.00, alíquota: 20%;

					Batedeiras de uso doméstico, NCM: 8509. 40.20, alíquota: 10%;

					Automóveis de passageiros, com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior oi igual a seis, incluindo o motorista, NCM: 8703. 23.10, alíquota: 25%.

			

			Convém lembrar que o gestor fiscal deverá sempre estar atento sobre as alterações das alíquotas do IPI, relativos aos produtos constantes da Tabela de Incidência do IPI – TIPI. Em primeiro lugar, deve-se ao fato de que o princípio da anterioridade anual, previsto no art. 150, III, “b”, da CF/1988, consta o IPI.

			Entretanto, com base nas exceções previstas no art. 150, §1º da Carta Política de 1988, o IPI não se submete ao princípio da anterioridade anual. De fato, as alíquotas do IPI são majoradas por ato do Poder Executivo entrando em vigor no mesmo exercício financeiro que o citado ato foi publicado no Diário Oficial da União (DOU), conforme discorremos no item 2.4, sobre “Alguns princípios constitucionais tributários”, no caso, no que se refere ao Princípio da Anterioridade Anual.

			Por essa razão, o gestor fiscal também deverá ater-se de que o ato do Poder Executivo é o Decreto, que contém a majoração das alíquotas e entrará em vigor no mesmo exercício que foi publicado.

			Além do mais, a alteração da alíquota, por meio de Decreto editado pelo Poder Executivo, ocorre em decorrência da extrafiscalidade do IPI, que poderá atender aos objetivos extrafiscais22, tais como: política monetária, política de comércio exterior. Por esses motivos, o gestor fiscal necessitará acompanhar as alterações do Decreto nº 8.950/2016, que aprovou a TIPI, pois elas poderão trazer mudanças nas alíquotas de determinados produtos e diminuir ou aumentar a carga tributária do IPI.

			No que diz respeito ao ICMS no Estado da Bahia, em relação à seletividade se submete às limitações de alíquotas, a saber:

			a) Alíquota de 18% nas operações e prestações internas, em que os remetentes ou prestadores e os destinatários das mercadorias, bens ou serviços estejam situados neste Estado; nas operações e prestações em que os destinatários das mercadorias ou tomadores dos serviços estejam localizados em outra unidade da Federação e não sejam contribuintes do imposto; nas operações de importação de mercadorias ou bens do exterior, entre outras previstas em lei;

			b) Alíquota de 12% nas operações e prestações interestaduais que destinem mercadorias, bens ou serviços de transporte ou de comunicação a contribuintes do imposto, e de 4% nas prestações interestaduais de transporte aéreo de passageiro, carga e mala postal, quando tomadas por contribuintes ou a estes destinadas, a partir de 1º de janeiro de 1997 (Resolução nº 95/96 do Senado Federal);

			c) Alíquota de 7% nos produtos da cesta básica, tais como: arroz, feijão, milho, macarrão, sal de cozinha, farinha e fubá de milho e farinha de mandioca, e de 25% nas operações e prestações relativas a fumo (tabaco), cigarros, cigarrilhas, charutos, bebidas alcoólicas, perfumes (extratos), fogos de artifícios. Convém ressaltar que a energia elétrica está com acréscimo de dois pontos percentuais visando ao Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, perfazendo um percentual de 27%, e com redução da base de cálculo, para classe industrial, conforme prevista nas normas relativas ao ICMS do Estado da Bahia; aliás, trataremos neste trabalho de maneira mais detalhada para compreensão dos leitores.

			2.5.2 Princípio da não cumulatividade

			No item específico sobre créditos fiscais de impostos, bem como dos descontos de créditos das contribuições, mostraremos aos leitores que o princípio da não cumulatividade, o qual surgiu na França em 1954, com objetivo de desonerar a produção em decorrência da incidência em cascata criando o Imposto sobre Valor Agregado – IVA, adotado em toda União Europeia.

			No Brasil, foi introduzido, por meio da Emenda Constitucional nº 18, de 1º de dezembro de 1965, o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), previsto no art. 11, parágrafo único. E o Imposto sobre operações Relativas à Circulação de Mercadorias (ICM), no art. 12, §2º.

			Assim o “sistema tributário nacional” foi disciplinado por meio das normas previstas no art. 1º da EC nº 18/1965. Ainda, mediante as revisões e adaptações ante o novo sistema de 1965, foram instituídas normas gerais de direito tributário com base na Lei nº 5.172, de 25/10/1966. Vale mencionar que ao ser promulgada a Constituição Federal, de 24/01/1967, a referida lei passou a ter força de lei complementar23.

			É oportuno mencionar que por disposição do art. 7º do Ato Complementar nº 36, de 13/03/1967, a Lei nº 5.172/1966 recebeu a denominação de “Código Tributário Nacional”, recepcionada pela nossa Carta Política de 1988, sendo a principal lei do nosso Sistema Tributário Nacional.

			No que diz respeito ao ICM, o art. 54, da Lei nº 5.172/1966, foi revogado pelo art. 3º do Decreto-Lei nº 406, de 31/12/196824, que veio a estabelecer normas gerais de direito financeiro, aplicáveis ao ICM. Vale esclarecer que, por meio do §5º do art. 34, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT25, o Decreto-Lei nº 406/1968 teve sua vigência assegurada até que fossem editadas leis necessárias à aplicação do sistema tributário nacional, previsto na Carta Política de 1988.

			No que diz respeito ao princípio da não cumulatividade do ICMS, a CF/198826 estabelece:

			Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: (EC nº 3/93, EC nº 33/2001 e EC nº 42/2003)

			I – [....]

			II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior;

			§2º - O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:

			I - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou Distrito Federal;

			XII – cabe à lei complementar:

			 a ) [...]

			 c ) disciplinar o regime de compensação de impostos;

			De maneira que, com base nos dispositivos legais acima citados da CF/1988, foi editada a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, conhecida como “LEI KANDIR”, que se trata de norma geral de direito tributário, destinada especificamente a disciplinar o ICMS, previsto no art. 155, da CF/1988, dando ao referido imposto uma estrutura normativa.

			Pelo fato de a lei complementar ter sido de aplicação do legislador ordinário, a qual disciplinou o regime de compensação do ICMS, entendemos que ela tem o respaldo do art. 146, III, combinado com o art. 155, §2º, XII, da CF/1988; Nesse sentido, Ives Gandra da Silva Martins, citado por Vittorio Cassone27 (1997, p. 7), esclarece que:

			A lei complementar é norma de integração entre os princípios gerais da Constituição e os comandos de aplicação da legislação ordinária, razão pela qual, a hierarquia das leis, posta-se acima destes e abaixo daqueles. Nada obstante alguns autores entendam que tenha campo próprio de atuação no que têm razão, tal esfera própria de atuação não pode à evidência, nivelar-se àquela outra pertinente à legislação ordinária.

			Assim, para tornar efetivo o princípio da não-cumulatividade, por meio da compensação, Paulo de Barros carvalho, sobre o direito aos créditos do ICMS28, explica:

			O crédito advindo da operação de compra não compõe a base de cálculo da operação de venda, revelando nitidamente a independência entre as normas jurídicas que definem a exação e o crédito. A regra-matriz do ICMS, ao incidir sobre determinada operação, já traz em sua compostura lógica a definição dos critérios que comporão a relação tributária: sujeito passivo (alienante), sujeito ativo (Estado ou Distrito Federal), base de cálculo (valor da transmissão) e alíquota (definida em lei). Os elementos do critério quantitativo desta relação definem o montante do crédito gerado. Em distinto momento, a regra-matriz do ICMS incide sobre outra operação e, mais uma vez, faz nascer novo laço jurídico tributário com a respectiva quantificação do débito. Caso o sujeito passivo desta nova relação seja detentor do direito a crédito, poderá fazer abatimentos do montante devido.

			Assim analisados os dispositivos legais anteriormente mencionados sobre o princípio da não cumulatividade do ICMS, passamos a estudar os métodos de compensação que podem ser adotados de duas maneiras, uma por meio de crédito físico o outro mediante crédito financeiro.

			O crédito físico é assegurado pela CF/1988, art. 155, §2º, I, sendo o mesmo real e condicionado. Pois permite compensar o que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal, referente à circulação de mercadorias ou prestação de serviços.

			Por essas razões, normas regulamentares não podem sobrepor por meio de dispositivos legais que não tenham simetria com o princípio da não cumulatividade previsto na CF/1988, onde o legislador constituinte buscou a desoneração da cadeia produtiva, desestimulando a criação de monopólios, com isso possibilitando que o contribuinte, economicamente, tenha o menor preço e a livre concorrência de mercado, tornando-o competitivo.

			De sorte que os Estados da Federação ou o Distrito Federal devem ter suas leis formatadas em simetria com o art. 155, §2º, I, da CF/1988 art. 20 da Lei Complementar nº 87/1996.

			Por essa razão, observada a simetria a qual os diplomas legais dos Estados e Distrito Federal devem estar em harmonia com dispositivos constitucionais os quais mencionamos, entendemos que o contribuinte poderá efetuar a apropriação do crédito físico do ICMS incidente nas operações anteriores relativas à circulação de mercadorias ou prestação de serviços adquiridos para emprego na comercialização, no transporte intermunicipal e interestadual, integrada ou consumida em processo de industrialização, produção, geração ou extração.

			Já o crédito financeiro, entendemos ter sua aplicabilidade em lei, sendo geralmente utilizado por meio de benefício fiscal o qual é um forte instrumento de extrafiscalidade29 em que os Estados da Federação abstêm-se da sua arrecadação no presente visando a aspectos políticos, econômicos e sociais30.

			De maneira que, com base no art. 155, §2º, XII, “c” da CF/1988, foi editada a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, que, por meio do art. 20, concedeu ao sujeito passivo o direito de creditar-se das mercadorias destinadas para uso ou consumo ou ao ativo permanente, ou o recebimento de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou de comunicação.

			Aliás, quando da vigência do Convênio ICMS nº 66/1988, celebrado com base no art. 34, §8º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, da CF/198831, tais direitos aos créditos não foram conferidos pelo fato de o referido convênio regular apenas isenções; todavia, as normas gerais de direito tributário relativas ao ICMS continuaram sob à égide do Decreto-lei nº 406/196832.

			Nesse sentido, Paulo de Barros Carvalho33 é categórico:

			Prevendo a possível demora do Congresso Nacional em exercer a função que lhe foi conferida, o constituinte autorizou que, enquanto não fosse editada a lei complementar necessária, poderiam os Estados e o Distrito Federal suprir essa lacuna legislativa mediante a celebração de convênio (art. 34, §8º, do ADCT). O caráter deste, como se nota, era de provisoriedade, cessando sua eficácia jurídica tão logo adviesse o instrumento introdutor apropriado: lei complementar. Desse modo, com a publicação da Lei Complementar nº 87/96, os convênios que tinham conteúdo a regulamentação do ICMS foram expurgados do ordenamento brasileiro.

			Assim, notamos que o crédito financeiro previsto no art. 20, da Lei Complementar nº 87/1996, decorre de uma extrafiscalidade34 por meio de um benefício fiscal, a fim de desonerar a cadeia produtiva adotando na época de sua edição a política de combate ao “Risco Brasil”, o qual determina o grau de instabilidade econômica de um país. Aliás, atualmente o Brasil apresenta um cenário de instabilidade econômica.

			Por sua vez, a não cumulatividade do IPI foi consagrada em seu art. 49, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 196635, que aprovou o Código Tributário Nacional, e está prevista no art. 153, §3º, II, da CF/198836. Também, foi retratada nos regulamentos do IPI, editados pelo Poder Executivo.

			De fato, antes de ser promulgada a Carta Política de 1988, com base no art.49, da Lei nº 5.172/1966, que aprovou o CTN, foram baixados vários regulamentos do IPI, que disciplinavam os mecanismos de utilização sobre a compensação do imposto.

			De modo que o Decreto nº 70.162, de 18/2/1972, publicado no DOU de 21/2/1972, que aprovou o RIPI, no art. 32, estabeleceu o direito ao crédito para as matérias-primas e produtos intermediários, bem como para aqueles produtos que embora não sejam integrados ao novo produto fossem consumidos imediata e integralmente no processo de industrialização.

			Também, a fim de que fossem sanadas as dúvidas dos contribuintes sobre a aplicabilidade do art. 32 do RIPI, a Secretaria da Receita Federal editou o PN CST nº 181/1974.

			Por sua vez, o Decreto nº 83.263, de 9/3/1979, revogou o Decreto nº 70.162/1972, com isso, visando à compensação do IPI, o art. 66, inciso I37 do Decreto vigente naquela época, eliminou a terminologia imediata e integralmente, em cuja redação consta o seguinte:

			do imposto relativo a matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, adquiridos para emprego na industrialização de produtos tributados, incluindo-se, entre as matérias-primas e produtos intermediários, aqueles que, embora não se integrando ao novo produto, forem consumidos no processo de industrialização, salvo se compreendidos entre os bens do ativo permanente;

			Ainda, a Secretaria da Receita Federal, por meio do Parecer Normativo CST nº 65, de 5/11/1979, disciplinou regras esclarecedoras sobre a sistemática prevista no artigo 66, inciso I, do Decreto supracitado.

			No entanto, o Decreto nº 87.981, de 23/12/1982, que revogou o Decreto nº 83.263/1979, em seu artigo 82, inciso I, após o termo “produtos tributados”, acrescentou: exceto de alíquota 0 (zero) e os isentos, incluindo-se [...].

			De sorte que a referida redação constante no art. 82, I, do Decreto nº 87.981/1982, vigorou após a promulgação da CF/1988, até a revogação do referido decreto pelo Decreto nº 2.637, de 25/6/1998.

			De maneira que, mais uma vez, o legislador alterou as regras sobre a sistemática de apropriação para fins de utilização do crédito do IPI, cujo art. 147, inciso I, do Decreto nº 2.637/1998, após a redação do termo “produtos tributados”, excluiu a terminologia: exceto as de alíquota 0 (zero) e os isentos.

			Finalmente, o Decreto nº 2.637/1998 foi revogado pelo Decreto nº 4.544, de 26/12/2002, e este revogado pelo atual Regulamento do IPI, aprovado pelo Decreto nº 7.212, de 15/6/201038. Assim, o art. 226, I, do Regulamento vigente, manteve as redações anteriores sobre apropriação de crédito do IPI.

			Já com relação às apropriações de créditos para fins da não cumulatividade do IPI, referentes aos incentivos fiscais e financeiros, observamos que no regime militar39, quando o Brasil despontou como a oitava economia do mundo, presenciamos o chamado “Milagre Econômico”.

			A propósito, é bom que se diga que foi naquela época que existiram mais concessões no sentido de integração e a verticalização das cadeias produtivas essenciais ao desenvolvimento econômico e social e à geração de emprego e renda local e geração de novos produtos ou processos e redução de custos de produtos ou processos já existentes.

			De fato, por meio dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, art. 41, §§1º e 2º, da CF/1988, foi estabelecido que, caso os incentivos fiscais não fossem confirmados por lei, eles seriam revogados, o que acabou acontecendo, os quais descaíram por falta de norma regulamentar prevista no citado artigo 41 da CF/1988.

			Vale ressaltar que um dos benefícios fiscais concedidos após a CF/1988 foi a utilização do crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), instituído pela Lei nº 9.363, de 13/12/1996, e alterações constantes na Lei nº 10.276, de 10/9/2001, cujos benefícios foram extintos para empresas que adotaram a não-cumulatividade na cobrança da contribuição do PIS e do Pasep, instituída pela Lei nº 10.637, de 30/12/2002, e na cobrança da Cofins, instituída pela Lei nº 10.833, de 29/12/2003.

			Atualmente vigoram os incentivos fiscais do IPI, voltados para o desenvolvimento tecnológico, por exemplo, na industrialização, referente aos bens de informática e automação e nas importações com isenções do IPI, II e AFRMM.

			Também, outros incentivos fiscais concedidos pelo governo federal são aqueles que visam estimular as exportações das indústrias, tais como: o Drawback Suspensão e o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para Empresas Exportadoras – Reintegra, aprovado pelo Decreto nº 8.415, de 27/2/2015, que teve suas alíquotas alteradas por meio do Decreto nº 8.543, de 21/10/201540, escalonadas em decorrência do cenário econômico, a saber:

			
					1% (um por cento), entre 1º de março de 2015 e 30 de novembro de 2015;

					0,1% (um décimo por cento), entre 1º de dezembro de 2015 e 31 de dezembro de 2016;

					 2% (dois por cento), entre 1º de janeiro de 2017 e 31 de dezembro de 2017; e

					3% (três por cento), entre 1º de janeiro de 2018 e 31 de dezembro de 2018.

			

			Não obstante, o referido Decreto nº 8.415/2015, novamente, foi alterado por meio do Decreto nº 9.393, de 30/5/2018, publicado no DOU de 30/5/2018, bem como em edição extra e retificado no DOU de 4/6/2018, com as seguintes alterações:

			
					0,1% (um décimo por cento), entre 1º de dezembro de 2015 e 31 de dezembro de 2016;

					2% (dois por cento), entre 1º de janeiro de 2017 e 31 de maio de 2018; e

					0,1% (um décimo por cento), a partir de 1º de junho de 2018.

			

			Vale lembrar que o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para Empresas Exportadoras – Reintegra, o qual foi instituído para repor ao exportador os resíduos fiscais da cadeia produtiva absorvidos no preço dos produtos e bens destinados ao exterior, é um benefício fiscal.

			Ocorre que parte da doutrina pátria entende que a vigência do mencionado no Decreto nº 9.393/2018 teria os seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019, com base no princípio da anterioridade anual, previsto no art. 150, III, b da CF/1988.

			Contudo, data vênia, entendemos que o Reintegra, por tratar-se de um benefício fiscal, cujos objetivos estão relacionados às políticas monetárias e ao comércio exterior, os efeitos da vigência do decreto estariam enquadrados no rol das exceções, previstas no art. 150, §1º, da CF/1988, ou seja, o Decreto nº 9.393/2018 entraria em vigor no mesmo exercício financeiro de sua publicação em 30/5/2018.

			De sorte que, reportando-nos sobre a utilização do crédito físico para fins de apropriação em cumprimento ao princípio da não cumulatividade do IPI, a que se refere o Decreto nº 7.212/2010, constam como créditos básicos aqueles previstos nas art. 226, inciso I.

			Desta forma, para obtermos um melhor entendimento podemos dividir o crédito básico, constante do dispositivo legal citado, em dois momentos. O primeiro refere-se ao imposto relativo do produto entrado no estabelecimento do contribuinte, relativo à matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem, adquiridos para emprego na industrialização, stricto sensu41.

			O segundo momento, em sentido lato, incluindo-se, entre as matérias-primas e os produtos intermediários, aqueles que, embora não se integrem ao novo produto, forem consumidos no processo de industrialização, salvo se compreendidos entre os bens do ativo permanente.

			Nesse sentido, o Parecer Normativo CST nº 65, de 31/10/1979, publicado no DOU de 6/11/1979, disciplinou que quaisquer outros bens, não compreendidos no ativo permanente, que sofram alterações em função de ação exercida diretamente sobre o produto em fabricação, tais como: o desgaste, o dano, ou perda das propriedades físicas ou químicas, são considerados produtos intermediários para fins de apropriação de crédito fiscal do IPI.

			Por sua vez, quanto ao crédito financeiro visando à apropriação para cumprimento do princípio da não cumulatividade do IPI, conforme nos reportamos anteriormente, entendemos que deveria haver por parte do Governo Federal concessões no sentido de integração e verticalização das cadeias produtivas essenciais ao desenvolvimento econômico e social e à geração de emprego e renda local e geração de novos produtos ou processos e redução de custos de produtos ou processos já existentes.

			Na sistemática da não cumulatividade na cobrança das contribuições para os Programas de Integração Social (PIS) e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep) e da contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins, foi estabelecida a referida sistemática pela Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003, publicada no DOU de 31/12/2003, acrescentando ao art. 195, da CF/1988, os §§ 12 e 1342.

			Assim, com a devida vênia e respeito aos nobres doutrinadores, esclarecemos que no presente trabalho vamos efetuar um corte metodológico, em que não discutiremos sobre algumas teses de inconstitucionalidade debatidas na doutrina em que a “não cumulatividade” foi veiculada por legislação infraconstitucional, isto é, Lei nº 10.637, de 30/12/2002 (MP nº 66/2002) e Lei nº 10.833, de 29/12/2003 (MP nº 135/200), por motivo de as mesmas serem objeto de estudos no núcleo do tema, do nosso trabalho para fins de apropriação do desconto de crédito do PIS e da Cofins.

			No que diz respeito a não cumulatividade e neutralidade tributária, em relação ao PIS e a Cofins, há uma discussão doutrinária por meio de teses debatidas se seria uma técnica ou um princípio.

			Entretanto, nos filiamos ao entendimento sobre a não cumulatividade, segundo o Professor Emérito da Universidade Mackenzie, Ives Gandra da Silva Martins43: “trata-se de um princípio, enquanto definido na Constituição e, simultaneamente, uma técnica em sua aplicação.”

			Com relação ao princípio da neutralidade44, entendemos que seja a mesma interpretação teleológica do princípio da não cumulatividade.

			Também, filiamos ao entendimento de Adolfo Bergamini e Marcelo Magalhães Peixoto45 que, ao explicarem sobre a não cumulatividade, enfatizam que o método aplicável ao PIS e a Cofins divergem daqueles relacionados a produção e circulação, no caso o IPI, que, após ser abatido o crédito da operação anterior, resultará na sua efetiva tributação, recaindo apenas sobre o valor agregado, cujo efeito é de anular a etapa anterior sobre o preço de aquisição do insumo eliminando o efeito cascata, por isso, desonerando a industrialização e a circulação do produto.

			Da mesma forma, o conceito acima aplica-se à sistemática do PIS e da Cofins, mas os doutrinadores alertam que a não cumulatividade do IPI, do PIS e da Cofins são distintas. Pois o escopo de desonerar a produção e a circulação restringe-se ao IPI, entretanto, o do PIS e da Cofins é desonerar o faturamento do contribuinte. Por essas razões, a materialidade tributária do PIS e da Cofins é decorrente da receita, enquanto a do IPI refere-se a produção e circulação.

			Dessa maneira, com base nos mencionados princípios constitucionais, em relação ao ICMS, IPI, PIS e Cofins, as regras para abater, compensar e descontar, em relação ao cumprimento do princípio da não cumulatividade, conforme discorremos anteriormente, podem ser adotadas de duas formas, ou seja, uma por meio de crédito físico e outra mediante crédito financeiro, o que estudaremos de maneira pormenorizada no núcleo do tema, sendo que na apropriação dos descontos de créditos do PIS e da Cofins havia um descompasso na definição de insumos, ante a delimitação do conceito de insumos por parte da SRFB, ocasionando para maioria dos contribuintes uma contingência fiscal.

			Não obstante, por intermédio do Recurso Especial nº 1.221.170-PR, o referido conceito foi definido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, o qual trataremos no núcleo do tema do presente trabalho.

			Por sua vez, entendemos que o alcance do direito ao crédito do IPI, ICMS, PIS e da Cofins deve estar em harmonia com a materialidade da regra-matriz de incidência tributária46 pelo fato de serem distintas.

			Com efeito, não há simetria com a regra-matriz de incidência tributária adotar as hipóteses de incidência tributária do IPI, para fins de utilização de desconto de crédito do PIS e da Cofins, pois as materialidades são diferentes do imposto e das contribuições, respectivamente. Assim, é óbvio que a regra-matriz terá normas-padrão com suas hipóteses e consequentes peculiaridades a cada imposto e contribuição.

			Ainda com relação à sistemática de apropriação dos créditos fiscais e descontos de créditos referentes ao ICMS, IPI e do PIS e da Cofins, devidos sobre o valor total de cada operação, compensando os créditos fiscais, bem como descontando os créditos, respectivamente, das operações anteriores, mediante a sistemática de débitos pelas saídas e créditos pelas entradas.

			Com isso, resultando um saldo devedor, o qual ensejarão os impostos e as contribuições a pagar; entretanto, existindo saldo credor, não haverá pagamentos dos impostos e das contribuições; contudo, os saldos credores poderão ser transferidos para o período de apuração seguinte dos respectivos impostos e contribuições.

			No direito comparado e na doutrina pátria para fins de operacionalização da sistemática de cálculo da não cumulatividade47 é dividida de 5 (cinco) maneiras de neutralidade tributária, a saber:

			
					
Método Direto Subtrativo, consiste na aplicação da alíquota do tributo (a) sobre a diferença entre as vendas (V) e as compras (C), isto é, T = a x (R – C);

					
Método Indireto Subtrativo, consiste na apuração do valor devido por meio da diferença entre a alíquota aplicada sobre as vendas (R) e a alíquota aplicada sobre as compras (C), isto é, T = (a x R) – (a x C);

					
Método Direto Aditivo, consiste na aplicação da alíquota do tributo (a) sobre o valor efetivamente agregado pelo contribuinte, ou seja, mão de obra (MO), matérias-primas e insumos (MP), outras despesas (D) e a margem de lucro (L), isto é, T = a x (MO + MP + D + L);

					
Método Indireto Aditivo, consiste na apuração do tributo por meio da somatória da aplicação da alíquota a cada um dos elementos que compõem o valor agregado pelo contribuinte, isto é, T = (a x MO) + (a x MP) + (a x D) + (a x L);

					
Método Crédito do Tributo, operacionalmente é o seguinte: o valor do tributo devido na etapa anterior é registrado como crédito para ser utilizado na apuração do débito a ser pago referente à transação corrente, isto é, T = Débito − Crédito.

			

			Finalmente, no núcleo do tema mostraremos que em relação ao ICMS e IPI, para fins de apropriação de crédito visando à neutralidade tributária, é utilizado o Método de Créditos de Impostos48, ou seja, a técnica é denominada imposto contra imposto. Já nas contribuições do PIS e da Cofins é utilizada o Método Indireto Subtrativo, ou seja, a técnica é denominada base contra base.

			Vale mencionar que atualmente existe no ordenamento jurídico tributário uma derrama de regras com redações deficientes e de baixas argumentações jurídicas, contrariando aspectos básicos para elaborações das normas.

			Em outras palavras, aspectos conflitantes sobre a materialidade tributária no ordenamento jurídico tributário, bem como com a Ciência Contábil, ocasionando para os contribuintes lavraturas de Autos de Infrações, os quais alguns deles lavrados tão somente pelo fato das fiscalizações serem efetuadas pelas Administrações Públicas, utilizando-se das suas redes de interligações denominadas49 “Governo Eletrônico”.

			Nos casos das apropriações de créditos fiscais e descontos de créditos do ICMS, IPI, PIS e da Cofins, os Auditores Fiscais precisam ter conhecimento dos processos que envolvem os negócios das empresas, entretanto, os mesmos executam os trabalhos de fiscalização na Repartição Fiscal50.

			Por esse motivo, não estando presentes nas empresas, eles jamais ficarão sabedores dos mencionados processos, o que prejudica substancialmente tanto os contribuintes quanto as Administrações Públicas, com grandes volumes de contenciosos fiscais junto aos tribunais administrativos e judiciais.

			Aliás, são tantas decisões, que acabam resultando num passivo tributário para os contribuintes ou uma jurisprudência desnecessária pelo fato de o mérito discutido ter previsão de direito no contexto jurídico tributário, ocasionando um alto custo para todos.

			2.5.3 Princípio da Progressividade

			No que diz respeito ao Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza – IR, o art. 153, §2º, I, da CF/1988, estabelece que o referido imposto seja informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade51, na forma da lei.

			De sorte que a progressividade do Imposto de Renda tem como objetivo alcançar todas as pessoas com seus rendimentos, cuja alíquota incidirá por meio de uma tabela divulgada pela SRFB, caracterizada por alíquotas maiores e menores, tomando-se por base a capacidade econômica do contribuinte. Aliás, segundo Marcelo Magalhães Peixoto52, todos esses princípios mencionados possuem relevância na conformação da “Regra Matriz da Incidência Tributária”.

			Também, o ente federativo restringe o contribuinte de diminuir a carga tributária, por exemplo, quando ele limita as deduções sobre os gastos com educação; bem como quando ele considera para efeitos de abatimento as despesas com dependentes limitando a idade de 24 anos, quando nos países desenvolvidos essa idade é em média 28 anos e quando exige do idoso com mais de 60 anos o pagamento do imposto, etc.

			Ainda, atualmente a tabela do imposto de renda está congelada, qual será a razão? Planejamento Tributário em benefício da Administração Pública, crime de concussão ou crime contra a ordem tributária53 por obter vantagem indevida?

			Por conseguinte, na tabela a última faixa possui uma base de cálculo anual acima de R$ 55.976,16, com alíquota de 27,5% e uma parcela a deduzir do imposto de R$ 10.432,32. Ora, este valor dedutível afetará significativamente no cálculo do imposto no resultado do quantum a pagar. Pois o contribuinte pagará mais Imposto de Renda do que deveria pagar caso houvesse aumento do valor da referida dedução.

			Assim, é de se questionar qual é o parâmetro utilizado para obtenção do mencionado valor, será por meio de consciência financeira ou contabilidade criativa? Na verdade, não saberemos dizer, senão aqueles que decidem ao legislar com objetivo de arrecadar, ou seja, o poder tributante.

			Vale ressaltar que o Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil elaborou, por meio do Departamento de Estudos Técnicos do Sindifisco Nacional, um trabalho denominado: A Defasagem na Correção da Tabela do Imposto de Renda Pessoa Física54.

			A correção da Tabela do IR, em 2016, apontava para uma defasagem média acumulada de 83,12%, tomando por base a inflação medida pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). De maneira que a não correção da Tabela do IR pelo índice de inflação faz com que o contribuinte pague mais imposto de renda do que pagava no ano anterior, assim explica o texto do referido trabalho.

			Diante disso, entendemos que a cobrança desse imposto é injusta; por esse motivo necessita de sérias mudanças a fim de atender com justiça o princípio da capacidade contributiva. Com efeito, o trabalho elaborado pelo SINDIFISCO NACIONAL55 esclarece:

			Ao não corrigir integralmente Tabela do IR, o governo se apropria da diferença entre o índice de correção e o de inflação, reduzindo a renda disponível de todos os contribuintes.

			A correção da Tabela do IR pelo índice integral da inflação evitaria uma distorção comum na política tributária brasileira dos últimos 20 anos: o pagamento de mais imposto de renda, mesmo por aqueles que não tenham auferidos ganhos reais. Esta é uma séria ofensa aos princípios da Capacidade Contributiva e da Progressividade, inscritos na Constituição Federal. A conjunção de ambos diz que quem ganha mais deve pagar progressivamente mais. Porém, a não correção da tabela faz com que muitos daqueles que não ganharam mais ou mesmo ganharam menos, paguem mais. É, portanto, uma política regressiva, desprovida de um senso maior de justiça fiscal e que, por estas razões, conduz à ampliação das desigualdades distributivas do País.

			De sorte que, não havendo a correção da Tabela do Imposto de Renda, por conseguinte, afetará os limites de deduções, os quais também ficarão congelados. Além do mais, as deduções permitidas por lei são valores que não correspondem à realidade dos gastos necessários pelos contribuintes, ocasionando uma injustiça fiscal, gerando desigualdades sociais.

			Na verdade, conforme mencionamos anteriormente, o ente federativo restringe o contribuinte, quando limita as deduções, resultando um valor maior no quantum a pagar do IRPF, inclusive prejudicando a qualidade de vida do contribuinte, quando ele chega ao absurdo de efetuar empréstimo consignado ou vender um bem para pagar o referido imposto.

			É de notar que o limite das despesas com educação do declarante do IRPF e de seus dependentes é de R$ 3.561,60. Tais despesas referem-se ao ensino infantil, fundamental, médio, técnico e superior (graduação e pós-graduação), aliás, esse limite é uma extorsão, isto é, um verdadeiro planejamento tributário do poder tributante, a fim de aumentar a arrecadação dos cofres públicos.

			Ademais, na sociedade contemporânea os pais necessitam preparar seus filhos para um mercado de trabalho bastante competitivo, bem como para concursos públicos. Com isso, muitos filhos residem com os pais sendo dependentes até conseguirem sua independência financeira.

			Desse modo, a Administração Pública poderia propor o aumento da idade para os dependentes de 24 anos para 27 anos, a exemplo do que ocorre em alguns países da Europa, tais como: República Checa, Bélgica56 e outros, pois nada mais justo para preparação do recém-formado habilitando-o para inserção no mercado de trabalho, beneficiando sobremodo os responsáveis em relação aos aspectos previdenciários e tributários.

			De fato, as deduções legais estão à margem da realidade, inclusive levando em consideração a defasagem na correção da tabela do imposto de renda pessoa física, que, segundo o Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil em dezembro de 2016, apontava desde 1996 uma defasagem média acumulada de 83,12%.

			Ainda, o poder tributante não reconhece determinadas despesas, a exemplo dos medicamentos57, isto é, os remédios para fins de tratamento de saúde. Nesse sentido podemos mencionar várias doenças, tais como: doenças crônicas, cardiovasculares (cerebrovasculares, isquêmicas), neoplasias malignas, doenças respiratórias crônicas e diabetes mellitus, tuberculose ativa, hanseníase, esclerose múltipla, hepatopatia grave, Parkinson, nefropatia grave, entre outras.

			Aliás, o poder tributante concede deduções com tratamento dos planos de saúde, clínicas, hospitais, pois entendemos ser conveniente para a SRFB tão somente para fins dos cruzamentos para inibir a sonegação fiscal ao contrário dos remédios que são difíceis de controle pelo consumidor final, entretanto, esquecem que muitos medicamentos são de uso contínuo necessário ao tratamento de saúde do paciente contribuinte do imposto de renda.

			Além do mais, os valores e os limites das deduções para o cálculo do imposto de renda devido que a SRFB concede aos contribuintes estão à margem da realidade econômica do País, as quais entendemos que as referidas deduções deveriam ser compatíveis com a distribuição de rendas das classes sociais constantes da pirâmide com base nas faixas por salários mínimos, cujos gastos são maiores à medida que a renda aumenta.

			Em relação à utilização das deduções de forma justa, poderemos fazer uma analogia com as pessoas jurídicas no que diz respeito a sua cadeia produtiva, pois as mesmas são beneficiadas com incentivos fiscais e financeiros, bem como sobre as despesas diretamente ligadas à produção para obtenção do produto final são beneficiadas com a apropriação dos créditos fiscais do ICMS e IPI e descontos dos créditos do PIS e da Cofins.

			Da mesma maneira, as pessoas físicas poderiam ter o direito de deduzir todas as despesas para sua sobrevivência e de suas famílias, tais como: saúde de forma ampla, por exemplo, com remédios, pilates, academias, etc., educação de forma ampla sem limites, transportes para sua locomoção, a exemplo de combustíveis, IPVA e seguros; segurança, por exemplo, com vigilâncias e utensílios, etc.

			Aliás, o que mencionamos no parágrafo anterior são deveres do Estado, que atualmente não são garantidos pela CF/1988, porém, somos sabedores de que o Estado não cumpre o seu papel, por esse motivo, necessariamente deveria compensar a falta do garantirismo por meios das mencionadas deduções no cálculo do IRPF a pagar dos contribuintes do referido imposto.

			Também, de acordo com a comparação que fizemos em relação às pessoas jurídicas, as deduções alcançariam as despesas com energia, água, gás, alimentação, impostos diretos. Em última análise, aumentar o percentual de desconto de 20% (vinte por cento), previsto para quem utiliza o modelo simplificado e/ou manter o referido percentual sem limites, utilizando-o sobre os rendimentos obtidos pelos contribuintes.

			No mesmo sentido, no que se refere ao princípio da progressividade do Imposto de renda e da Contribuição da Previdência Social, isto é, o INSS, ambos administrados pela SRFB, as tabelas progressivas não possuem nenhum sincronismo no que diz respeito aos princípios da progressividade em relação às faixas de salários e as respectivas alíquotas de incidência para cálculo da contribuição a ser paga ao INSS, com a Tabela Progressiva Mensal de incidência do IRRF, tampouco com o mercado de trabalho.

			De fato, nas tabelas progressivas atuais com vigência em 2017, por exemplo, na última faixa da tabela mensal da Previdência Social consta o valor de R$2.765,67 até R$5.531,31 com alíquota de 11%. Já na tabela mensal de Receita Federal na última faixa consta o valor acima de R$4.664,68, com a alíquota de 27,5%, e a parcela a deduzir do IR, o valor de R$869,36.

			Diante disso, entendemos que o empregado de uma sociedade empresária trabalha toda sua vida para aumentar a arrecadação tributária dos Cofres Públicos, pois, quando na ativa se por caso ele venha receber um salário acima de R$4.664,68, ficará sujeito a ser onerado pelo pagamento do IR, por sua vez, como aposentado ele ficará condicionado a receber o teto máximo de R$5.531,31, além de ser descontado da contribuição para previdência social.

			Dessa forma, o trabalhador fica sujeito às amarras de um procedimento para fins de cálculo do IR e do INSS e do limite do valor a ser pago na aposentadoria administrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, os quais entendemos não possuem nenhum sincronismo. Este nos traz a simetria, que se não existir haverá uma interposição e choque de uma consciência financeira58 a qual é baseada em harmonia.

			Ora, a falta de sincronismo a que nos referimos é visível e financeiramente extorsiva, ocasionando prejuízo ao trabalhador e, em contrapartida, beneficiando os Cofres Públicos e penalizando o trabalhador a fim de aposentar-se com o teto máximo de acordo com a tabela do INSS de 2019.

			De fato, as mencionadas classes atingem o teto máximo para fins de aposentadoria do INSS, que é de R$5.839,45 (cinco mil e oitocentos e trinta e nove reais e quarenta e cinco centavos), por isso, o trabalhador terá que ter contribuído com 11% do valor do referido teto durante pelo menos 80% da sua vida ativa59. Aliás, tal fato poderá ocorrer antes da Reforma da Previdência, constante da PEC nº 6/2019, a qual modifica tal situação por meio de uma média aritmética das contribuições, o que poderá reduzir ainda mais o provento da aposentadoria do aposentado.

			Consequentemente, nosso entendimento é que o empregado de uma sociedade empresarial trabalha a vida toda para aumentar a arrecadação tributária dos Cofres Públicos, pois, quando na ativa, se por acaso ele venha a receber um salário acima de R$4.664,68, o mesmo será onerado pelo pagamento do IR, por isso, terá uma retenção calculada pelo percentual de 27,5%, com uma parcela a deduzir do imposto a pagar de R$869,36.

			Por sua vez, na condição de aposentado ele ficará condicionado a receber o teto máximo de R$5.839,45, caso o trabalhador, conforme mencionamos, tenha contribuído com 11% do valor do referido teto durante pelo menos 80% da sua vida ativa, além disso, será descontado da contribuição para previdência social, quando estiver exercendo ou voltar a exercer atividade empregatícia, aliás, tal contribuição pela PEC nº 6/2019 será revogada, isto é, extinta para o aposentado que mantenha vínculo de emprego. Vale esclarecer que, a partir de março de 2020, o teto máximo é de R$6.101,06, inclusive a tabela progressiva foi alterada com acréscimos de outras alíquotas aumentando ainda mais a carga tributária para o trabalhador.

			De sorte que não é demais lembrar que um trabalhador ao se aposentar será penalizado no fim de sua vida, fugindo totalmente os padrões de vida quando estava na atividade. Aliás, tais fatos ocorreram mesmo com aqueles empregados das empresas as quais adotaram o Plano de Demissão Voluntária (PDV) ou Plano de Aposentadoria Incentivada (PAI) e Previdência Privada. Enfim, presenciamos na sociedade brasileira trabalhadores aposentados com padrões de vida socioeconômico deploráveis.

			Também, somos sabedores de que ocorrem situações em que o aposentado, para complementação da aposentadoria pública do INSS, continua com vínculo empregatício com a empresa a qual possui relação de emprego ou se desligando procura outro emprego num mercado que discrimina de forma vergonhosa o idoso – pasmem! – Se o aposentado for portador de doença grave, deficiente físico ou possuir outras patologias, ficará fadado a ter um fim de vida sem nenhuma dignidade à pessoa humana. Aliás, este é o prêmio para aquele trabalhador brasileiro que contribuiu com teto máximo para INSS, quando se encontrava na atividade.

			Por outro lado, se faz necessário mencionar que as sociedades empresariais comprometidas com uma política de responsabilidade social implantaram Plano de Previdência Complementar para seus trabalhadores adequando-a às melhores práticas de administração de pessoal; por essa razão, buscaram nos desligamentos em relação aos mais antigos concedendo-lhes uma indenização que viesse cobrir as deficiências da aposentadoria pública (INSS).

			Já outras sociedades empresariais, também comprometidas com uma política de responsabilidade social no que diz respeito a sua forma de enxugamento do quadro de pessoal, visando melhorar seu processo de otimização, buscaram diminuir os custos e racionalização na gestão de pessoas, por esse motivo, implantaram o Plano de Demissão Voluntária (PDV) e Plano de Aposentadoria Incentivada (PAI), cujos valores recebidos pelos trabalhadores são para fins trabalhista e tributário, conceituados como verbas indenizatórias.

			Por essas razões, aquelas empresas que adotaram o PDV ou PAI, no pagamento das verbas indenizatórias não há que se falar em incidência do Imposto de Renda, bem como da contribuição previdenciária.

			Já as outras empresas que firmaram contrato com previdência privada complementar, isto é, conhecida na legislação e doutrina como rendimentos da previdência complementar, temos conhecimento que algumas efetuaram contribuição com um aporte único para aqueles trabalhadores com 30 anos ou mais de empresa com perspectivas de desligamento.

			Aliás, a mencionada atitude mostra o comprometimento com a política de responsabilidade social da sociedade empresarial, entretanto, como veremos neste trabalho, o trabalhador recebeu o referido aporte como rendimento obtido da aposentadoria e não como ganho de um investimento.

			Pois entendemos que o referido rendimento destinado para uma aposentadoria poderá ser classificado em termos fiscais e contábil como verbas trabalhistas com outra formatação a qual deve ser entendida por aqueles que lidam com as leis com poder de decisão e não o fazem.

			Com efeito, o objetivo da sociedade empresarial junto à previdência privada foi no sentido de suprir a deficiência da aposentadoria oficial do trabalhador ao aposentar-se, isto é, quando do seu desligamento da empresa, porém, neste trabalho o leitor observará que o trabalhador que foi aposentado nas referidas condições ficará refém da alta carga tributária do imposto de renda, por aqueles que exorbitam de sua competência ao legislar sobre matéria tributária, isto é, o poder tributante.

			Nesse contexto, é oportuno mencionar que alguns contratos empresariais com a previdência privada podem ser firmados com base nos planos VGBL ou PGBL60, que possuem regimes de tributação do Imposto de Renda distintos, sendo que no primeiro plano as contribuições não são dedutíveis. Já no segundo plano as contribuições podem ser abatidas no cálculo do IR, até o limite de 12% da renda tributável como benefício fiscal, considerado como um diferimento.

			A diferença do plano VGBL61 é que na sua fase de acumulação não são dedutíveis, isto é, os aportes, e sim possui o benefício nos resgates, ocasião em que o IR incidirá tão somente sobre os rendimentos obtidos, enquanto o plano PGBL, nos aportes efetuados estes poderão ser dedutíveis até o limite de 12% da renda tributável, ou seja, há incidência do IR nos aportes, entretanto, o seu pagamento é postergado quando do resgate, ocasião em que a incidência do IR resultará numa base de cálculo com valor acumulado no momento do referido resgate, incidindo sobre os aportes, bem como sobre os rendimentos.

			Ainda sobre os rendimentos de previdência complementar, por meio da Solução de Consulta COSIT nº 280, de 2/6/2017, publicada no DOU de 14/6/201762, concluiu-se pela impossibilidade da isenção do IR, nos casos do regime de tributação regressiva, nos rendimentos pagos por entidade de previdência privada, observem:

			[...]

			Conclusão

			11. Com base no exposto, conclui-se que a isenção para maiores de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, prevista no art. 6º, inciso XV, da Lei nº 7.713, de 1988, não se aplica à percepção de rendimentos de caráter previdenciário, pagos por entidade de previdência privada complementar, na hipótese em que o beneficiário desses rendimentos tenha optado pelo regime de tributação regressiva e exclusiva na fonte de que trata o art. 1º da Lei nº 11.053, de 2004.

			De sorte que exemplificaremos uma situação em que uma empresa formalizou um contrato com uma empresa de previdência complementar, cujo plano foi o PGBL. Para que o leitor possa avaliar o prejuízo do portador de doença grave isento do IR, por meio da Solução de Consulta nº 152/2016, da Cosit, que no caso da decisão do Presidente do TRF – pasmem! – o mesmo será tributado, podendo o ganho financeiro servir apenas para pagar o imposto de renda, pois as correções monetárias oscilam para mais ou para menos.

			Ainda, nesse contexto, a Solução de Consulta Cosit nº 152/2016, diga-se com seus efeitos vinculantes, trata sobre o Imposto de Renda Retido na Fonte – IRPF, estabelecendo normas sobre os rendimentos relativos aos proventos de aposentadoria, reforma ou pensão e suas respectivas complementações recebidas por portadores de moléstia grave, sendo que aqueles que possuem o Plano Gerador de Benefício Livre (PGBL) estão isentos do imposto de renda.

			Todavia, a mencionada Solução de Consulta não reconhece para fins de isenção a modalidade de plano VGBL, por entender que ele não é um plano de previdência complementar por se enquadrar no ramo de seguros de pessoas, sujeitando-se ao imposto de renda na fonte, cujo rendimento na declaração de ajuste anual deverá ser preenchido no quadro “Rendimentos Sujeitos à Tributação Exclusiva/Definitiva”, mesmo que o beneficiário de tais rendimentos seja portador de moléstia grave.

			No entanto, lamentavelmente temos conhecimento de que a instituição financeira de previdência complementar, bem como a própria SRFB, não observaram a Solução de Consulta Cosit nº 152/2016 e o próprio RIR/1999, mantidos no RIR/2018, sobre a isenção do IRPF sobre os rendimentos do Plano PGBL, dos portadores de doenças graves. Com isso, não observaram os direitos constitucionais à saúde em relação à dignidade da pessoa humana sobre o conceito holístico de saúde integral.

			Com isso, não trataram como benefício fiscal a Lei nº 7.713/1988, no que diz respeito à isenção, ou seja, não adotando corretamente a função social do tributo na satisfação dos interesses coletivos, princípio da dignidade da pessoa humana e não utilizando o recurso hermenêutico de uma interpretação sistêmica, bem como conflitando com o próprio Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 3.00063, de 26/03/1999, publicado no DOU de 17/6/1999.

			Enfim, é escorchante a cobrança do referido imposto, principalmente para as contribuintes pessoas físicas, no caso os assalariados, pois as pessoas jurídicas, de acordo com suas atividades econômicas, são beneficiadas com Incentivos Fiscais, que na verdade o Poder Público abdica de uma arrecadação do presente postergando-a para o futuro em alguns benefícios fiscais, já em outros há uma grande perda na arrecadação.

			De fato, o poder tributante em relação aos benefícios fiscais concedidos às pessoas jurídicas e às pessoas físicas deveria agir com isonomia nas concessões dos mesmos, não obstante, não o faz, pois, como é do nosso conhecimento, o poder tributante favorece as pessoas jurídicas nas concessões e dificultam ou não concedem às pessoas físicas, a exemplo do direito à isenção do imposto aos portadores de doenças graves, os quais se deparam com as amarras do ente federativo que restringe e dificulta sua utilização adotando medidas mais de interesses fiscalistas do que a própria garantia constitucional, a exemplo do direito à saúde e à vida, asseguradas na nossa Carta Política.

			Por conseguinte, as pessoas jurídicas sobre os incentivos fiscais setoriais e regionais sobre o fomento à produção e o desenvolvimento econômico e social e de estímulos às atividades são contempladas apenas com aprovação de projetos pelos órgãos concessivos.

			Na esfera federal os incentivos fiscais federais setoriais e regionais sobre o fomento à produção e o desenvolvimento econômico e social e de estímulos às atividades64, por exemplo, aquele que é concedido pela Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste – Sudene, ao fornecer o ato concessionário, este simplesmente é validado pela SRFB, sem nenhuma fiscalização dos projetos objetos dos mencionados atos concessivos, pois acatam em função de a responsabilidade ser do órgão emissor da concessão.

			Por sua vez, na esfera estadual também não é diferente, a exemplo do Incentivo do Desenvolve, que foi criado com objetivo de adequar-se à nova realidade nacional no tocante ao desenvolvimento regional. Ocorre que os projetos aprovados pelo Conselho Deliberativo do Desenvolve da Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração-SICM65 são validados pela Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia, entretanto, não são fiscalizados pelo referido órgão fazendário que fiscaliza tão somente os cálculos do incentivo na apuração do ICMS do contribuinte.

			Todavia, mencionando o benefício da isenção do imposto de renda concedido aos portadores de doenças graves, estes necessariamente recorrem ao judiciário, pois a SRFB, quando solicitada pelo requerente a conceder a isenção, o referido órgão indefere o pedido, por esse motivo, o portador de doença grave necessariamente recorre ao judiciário, em que infelizmente a judicialização tem um alto custo para o contribuinte, bem como para União.

			Contudo, figuramos como litigante contra União na obtenção do direito à isenção do imposto de renda na condição de portador de doença grave (neoplasia maligna), bem como sobre a previdência complementar, por essas razões, tais ocorrências publicamos por meio do nosso artigo denominado: Previdência Complementar: PEC nº 6/2019, no contexto previdenciário atual e a tributação do Imposto de Renda publicado na Revista Jus Navigandi66.

			O novo Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22/11/2018, no Capítulo II, sobre Rendimentos Isentos e Não Tributáveis, no seu art. 35, que trata sobre normas relacionadas aos portadores de doenças graves, em nada mudou.

			De fato, as redações das alíneas “b” e “c”, do inciso II67, possuem redações ipsis litteris, constantes nos incisos XXXIII e XXXI, respectivamente, previstas no revogado RIR/1999.

			Ora, a Lei nº 7.713/1988 deveria ter sido alterada com base numa nova realidade beneficiando os portadores de doenças graves, pois somos sabedores de que os diplomas são editados com objetivo de explicitarem as leis, e se estas, a exemplo da Lei nº 7.713/1988, que requer mudanças e não foram feitas, após 30 (trinta) anos da sua edição, é óbvio que o diploma legal do Imposto de Renda continuará explicitando normas fora da realidade.

			A Lei nº 7.713, de 22/12/198868, que alterou a legislação do Imposto de Renda, no seu art. 6º, Inciso XIV, estabelece sobre a isenção do imposto de renda em relação aos rendimentos percebidos pelas pessoas físicas portadoras de doenças graves, constando um rol das mencionadas doenças, conforme redação dada pela Lei nº 11.052, de 2004.

			Ocorre que de lá para cá, por falta de regulamentação, considerando que de um lado nos deparamos por falta de leis que deveriam ser editadas pelo poder legislativo e de outro pelo poder executivo que exorbita de sua competência, editando normas mais de cunho fiscalista do que com base na Lei nº 7.713/1988, ao não interpretá-la sob a égide constitucional do princípio da dignidade da pessoa humana, sendo o referido papel executado pelos ministros e desembargadores do poder judiciário na sua nobre missão.

			Enfim, o tema jurisprudencial é controvertido e o poder executivo em suas decisões age de forma fiscalista, por esses motivos, por meio do presente buscamos mais uma vez perante o judiciário o nosso direito sobre a isenção do IRPF, como portador de doença grave (neoplasia maligna).

			Por essas razões, desde a vigência da Lei nº 7.713/1988, no que diz respeito ao direito da isenção do imposto de renda nos rendimentos dos portadores de doenças graves, houve uma derrama de normas conflitantes, injustas e não cumprindo a função social do tributo69 no sentido de colaborar com o bem-estar social.

			Desse modo, observa-se que no que diz respeito à isenção do imposto de renda sobre os rendimentos de previdência complementar, o Ato Declaratório Normativo Coordenador-Geral do Sistema de Tributação – Cosit nº 1070, de 16/5/1996, publicado no DOU de 20/5/1996 (cópia reprográfica anexa), estabelece:

			[....]

			Declara, em caráter normativo, às Superintendências Regionais da Receita Federal e aos demais interessados, que:

			I – à isenção a que se referem os incisos XII e XXXV do art. 5º da IN SRF nº 025/96 se aplica aos rendimentos recebidos a partir da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial;

			II – é também isenta a complementação de pensão, paga por entidade de previdência privada, a beneficiário portador das doenças relacionadas no mencionado inciso XII, exceto as decorrentes de moléstia profissional.

			Ainda, sobre os aportes e resgates dos saldos existentes junto à previdência, a redação originária da Lei nº 7.713, de 22/12/198871, estabeleceu a isenção do imposto às pessoas físicas, senão vejamos:

			Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:

			[....]

			VII – os benefícios recebidos de entidades de previdência privada:

			Quando em decorrência de morte ou invalidez permanente do participante;

			Relativamente ao valor correspondente às contribuições cujo ônus tenha sido do participante, desde que os rendimentos e ganhos de capital produzidos pelo patrimônio da entidade tenham sido tributados na fonte;

			No entanto, por meio da Lei nº 9.25072, de 26/12/1995, publicada no DOU de 27/12/1995, foi modificado o inciso VII, art. 6º, da Lei nº 7.713/1988, que trata sobre isenção em relação à previdência privada, enquanto o art. 33, da mencionada lei impôs a incidência do imposto de renda, inclusive nos resgates das contribuições.

			Ainda, as alterações introduzidas por meio da Lei nº 9.250/1995 foram conduzidas no intuito de que a Secretaria da Receita Federal do Brasil, Procuradoria-Geral da Fazenda e instituições financeiras da previdência privada sustentassem a incidência do imposto de renda nos resgates dos rendimentos dos portadores de doenças graves.

			Com isso, não trataram como benefício fiscal a Lei nº 7.713/1988, no que diz respeito à isenção, ou seja, não adotando corretamente a função social do tributo na satisfação dos interesses coletivos, princípio da dignidade da pessoa humana e não utilizando o recurso hermenêutico de uma interpretação sistêmica, bem como conflitando com o próprio Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 3.00073, de 26/03/1999, publicado no DOU de 17/6/1999.

			Vale ressaltar que o referido RIR/1999 foi revogado por meio do Decreto nº 9.58074, de 22/11/2018, publicado no DOU de 23/11/2218, isto é, também conflitante com decisões da justiça e de normas da própria SRFB.

			Nesse sentido, o novo Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22/11/2018, no Capítulo II, sobre Rendimentos Isentos e Não Tributáveis, no seu art. 35, que trata sobre normas relacionadas aos portadores de doenças graves, em nada mudou.

			De fato, as redações das alíneas “b” e “c”, do inciso II75, possuem redações ipsis litteris, constantes nos incisos XXXIII e XXXI, respectivamente, previstos no revogado RIR/1999. Ora, a Lei nº 7.713/1988 deveria ser alterada com base numa nova realidade beneficiando os portadores de doenças graves.

			Finalmente, o Decreto nº 3.000/1999, que aprovou o RIR, atualmente revogado pelo Decreto nº 9.580/2018, reconhece a isenção do imposto de renda aos portadores de doenças graves nos rendimentos e resgates da previdência privada e a Solução de Consulta nº 33776 – Cosit de 15/12/2014, bem como a Solução de Consulta nº 152-Cosit, de 31/10/2016, publicada no DOU de 18/11/2016, seção 1, pág. 49, entre outras normas da SRFB.

			Diante disso, o Procurador da Fazenda Nacional, Dr. Wesley Luiz de Moura77, no seu artigo, esclarece:

			Importante pinçar, nessa senda, que o critério da universalidade (art. 153, §2º, inciso I, da CF), que rege a incidência do imposto de renda, impõe, segundo Leandro Paulsen, “considerar a totalidade das rendas do contribuinte como uma unidade, sem estabelecer distinções entre os tipos de rendas para efeito de tributação diferenciada”. Essa é a linha interpretativa, combinada com outros fundamentos, que se vê consagrada nos arestos regionais aqui mencionados.

			O tema em comento é denso, bem como controvertido jurisprudencialmente, porém, num ponto não resta dúvida. O paradigma regional cotejado neste artigo traz análise epistemológica da tributação do contribuinte acometido de doença grave elencada em lei, percorrendo desde a base de cálculo do IRPF até os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, igualdade e capacidade contributiva.

			Com efeito, a novel tese que vêm se firmando no TRF1 pode ou não prevalecer. Será ou não considerada a mais coerente com a estrutura da norma tributária infraconstitucional. Porém, a questão reclama por uma análise detida dos julgadores, com cotejo de todo o universo normativo vigente, incluída, é claro, a Constituição da República Federativa do Brasil.

			Por sua vez, o art. 182, §4º, inciso II, da Carta Política de 1988, prevê (2018, p. 69):

			§4º - É facultado ao poder público municipal mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:

			[…]

			II – imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo78;

			De maneira que a progressividade que impõe o pagamento do IPTU, ao longo do tempo, trata-se de uma sanção em virtude da falta de cumprimento da função social do imóvel. Por outro lado, as mudanças constantes na Emenda Constitucional nº 29/2000 ocasionaram alteração do art. 156 da CF/1988, admitindo a progressividade em razão do valor do imóvel, estabelecendo a variação da alíquota em função da localização e do uso do imóvel.

			Nesse sentido, o Professor Eduardo Sabbag explica:

			De fato, a progressividade fiscal do IPTU não existia no texto original da Constituição Federal de 1988, ao menos de forma expressa. Foi apenas com advento da EC n. 29/2000 que se inseriu tal diretriz normativa no texto constitucional. Assim, somente após a vigência de tal Emenda pôde o fisco municipal exigir a progressividade segundo a capacidade econômica do contribuinte, mesmo diante da preexistente regra genérica de progressividade tributária constante no art. 145, § 1º, da CF. Registra-se, ad argumentandum, que há entendimento doutrinário segundo o qual a progressividade do IPTU sempre se mostrou ‘perfeitamente admitida e, até mesmo, implicitamente exigida pela nossa Carta Republicana’79.

			A progressividade fiscal adotada para cálculo do IPTU é complexa cujo conhecimento do quantum a recolher fica restrito àqueles profissionais que militam na área tributária. Vale ressaltar que o órgão fazendário da Prefeitura de Salvador, ao encaminhar os carnês para pagamento do IPU, anexa um documento denominado IPTU/TRSD, contendo uma composição do cálculo da TRSD e o IPTU, a pagar, cujo referido cálculo é efetuado em três etapas: uma sobre a apuração da TRSD lançada, uma outra sobre a apuração do limite da TRSD e a última etapa sobre o IPTU a pagar, que é composto do imposto + TRSD.

			Finalmente, outro imposto cuja cobrança é com base no princípio da progressividade é o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), que possui suas alíquotas diferentes em função da produtividade da terra, conforme estabelece o art. 153, §4º, I da CF/1988, ou seja, progressividade extrafiscal, estabelecendo que: será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a manutenção de propriedades improdutivas.

			Nesse sentido, nas considerações especiais, Hugo de Brito Machado80 esclarece:

			Em virtude da finalidade a que se destina o imposto sobre a propriedade territorial rural, seu cálculo é relativamente difícil, exigindo na sua feitura conhecimento especializado. Na dúvida, o contribuinte deve consultar a repartição competente, da Secretaria da Receita Federal, por escrito, com o quê ficará salvo de penalidades.

			Considerando, ainda, que a finalidade principal do tributo em causa não é a arrecadação de meios financeiros, a atribuição do mesmo à competência da União Federal deveu-se especialmente à possibilidade de sua utilização como instrumento de política agrária. Aliás, parece-nos que, como tal, o imposto em estudo vem sendo utilizado precariamente. Não se tem extraído dele toda a sua utilidade. Maior seletividade, com maior diferença entre as várias alíquotas, levando-se em conta a produtividade da terra, bem poderia fazer do ITR um valioso instrumento para o desenvolvimento da atividade agropecuária no País.

			2.6 Relações jurídico-tributárias

			O termo denominado “Relação Jurídico-Tributária” é utilizado por SABBAG ao tratar sobre fato gerador; por esse motivo, nos filiamos a sua terminologia pela sua clareza, pois vários doutrinadores tratam de acordo com seu entendimento, até mesmo dificultando o aprendizado.

			De maneira que no estudo sobre “Fato Gerador da Obrigação Tributária”, sobre a crítica e defesa da expressão “fato gerador”, Luciano Amaro esclarece:

			Poucas expressões no direito tributário têm sido tão violentamente censuradas quanto ‘fato gerador’, que se emprega para designar a situação que enseja a aplicação do mandamento previsto na lei tributária, dando nascimento ao dever concreto de pagar tributo.

			[….] Uma das vertentes da censura feita à expressão está em que qualificativo ‘gerador’ não deveria ser atribuído ao fato, mas à lei, pois o que gera a relação jurídica tributária é a incidência da lei sobre o fato. É dizer: quem teria aptidão de criar a obrigação não é o fato, mas a lei81.

			2.6.1 Hipóteses de Incidência Tributária

			Nada mais é que o fato gerador, que se traduz em uma situação material descrita pelo legislador, resultando a obrigação tributária, isto é, obrigação de pagar tributo; por exemplo, importar mercadoria nasce no desembaraço aduaneiro a obrigação de pagar o ICMS, IPI, II e Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM).

			De maneira que o Mestre Eduardo Sabbag ensina:

			A hipótese de incidência tributária representa o momento abstrato, previsto em lei, hábil a deflagrar a relação jurídico-tributária. Caracteriza-se pela abstração, que se opõe à concretude fática, definindo-se pela escolha feita pelo legislador de fatos quaisquer do mundo fenomênico, propensos a ensejar o nascimento do episódio jurídico-tributário82.

			O Mestre sobre hipótese de incidência, Eduardo Sabbag, nos esclarece:

			Como se notou, ‘hipótese de incidência’ é a situação descrita em lei, recortada pelo legislador entre inúmeros fatos do mundo fenomênico, a qual, uma vez concretizada no fato gerador, enseja o surgimento da obrigação principal. A substancial diferença reside em que, enquanto aquela é a “descrição legal de um fato (…) a descrição da hipótese em que o tributo é devido”, esta se materializa com a efetiva ocorrência do fato legalmente previsto83.

			2.6.2 Elementos do Fato Gerador

			As hipóteses de incidência tributária não determinam hipoteticamente os sujeitos da obrigação tributária, por essa razão, os elementos do fato gerador são norteados pelos aspectos essenciais a fim de serem deflagradas as hipóteses de incidência tributária, tais como: a) aspecto material; b) aspecto espacial; c) aspecto temporal; d) aspecto subjetivo; e) aspecto quantitativo.

			2.6.2.1 Aspecto Material

			Também conhecido como elemento objetivo ou núcleo do fato gerador é o elemento abstrato previsto em lei que, uma vez concretizado, nasce a obrigação tributária, conforme previsto no art. 114 do CTN, que estabelece: “Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência”.

			Assim, Kiyoshi Harada e Leonardo Musumecci Filho esclarecem:

			O elemento objetivo ou núcleo do fato gerador é a própria norma descritiva do ato ou fato, de cuja concreção nasce a obrigação tributária. É a situação abstrata definida em lei de que trata o art. 114 do CTN. A obrigação tributária principal só pode nascer da lei em razão do princípio da legalidade tributária (art. 150, I, da CF)84.

			2.6.2.2 Aspecto Espacial

			É o local onde ocorre o fato gerador em algum território, por exemplo, saída de produto industrializado de um estabelecimento fabril em Camaçari (BA), em que, uma vez concretizada, é deflagrada a obrigação tributária de pagar o ICMS e o IPI.

			No que diz respeito ao aspecto espacial do fato gerador, Kiyoshi Harada e Leonardo Musumecci Filho nos explicam:

			Este aspecto diz respeito ao local da ocorrência do fato gerador. Ele está ligado ao princípio da territorialidade da lei tributária e, normalmente, determina qual a lei aplicável. A lei federal aplica-se em todo território nacional. A legislação tributária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios vigora, no país, fora dos respectivos territórios, nos limites que lhe reconheçam extraterritorialidade os convênios de que participem ou do que disponham as leis de normas gerais expedidas pela União (art. 102 do CTN).

			Em matéria de ISS, por exemplo, o art. 3º da LC nº 116/03, para dirimir conflitos de competência entre os municípios (art. 146, I, da CF), dispõe que o “serviço se considera prestado e o imposto devido, no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador”, ressalvadas as 20 hipóteses em que o imposto será devido no local da prestação. A jurisprudência do STJ, vacilante neste particular, muitas vezes, tem ignorado o art. 102 do CTN, aplicando-se a regra geral do princípio da territorialidade segundo o qual o imposto é devido no local da prestação do serviço. Esse posicionamento implica atividade legislativa do judiciário com ofensa ao princípio federativo85.

			2.6.2.3 Aspecto Temporal

			É o fato previsto em lei em que o legislador define o aspecto objetivo ou nuclear, ocorrido no tempo, num dado momento, conforme estabelece o art. 116, do CTN, senão vejamos:

			Art. 116. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos:

			I – tratando-se de situação de fato, desde o momento em que se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são próprios;

			II – tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que esteja definitivamente constituída, nos termos de direito aplicável.

			Parágrafo único – A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária86.

			Em relação ao aspecto temporal, Kiyoshi Harada e Leonardo Musumecci Filho esclarecem:

			O fato gerador ocorre em determinado momento. E esse momento é de capital importância, porque define qual a lei aplicável segundo o princípio tempus regit factum. O momento da ocorrência do fato gerador, que é fixado pelo art. 116 do CTN, não se confunde com o prazo de pagamento do tributo. É a partir da ocorrência do fato gerador que se consideram existentes seus efeitos. Esse aspecto temporal, às vezes, é utilizado pelo legislador para definir o aspecto objetivo ou nuclear do fato gerador. Por exemplo, o art. 46, II, do CTN refere-se ao fato gerador do IPI como sendo a saída do produto industrializado. Ora, a saída do produto é o momento da ocorrência do fato gerador, portanto, representa o aspecto temporal do fato gerador87.

			2.6.2.4 Aspecto Subjetivo

			É aquele de ordem pessoal oriundo da obrigação tributária que surgiu com o fato gerador; tem como sujeito ativo a pessoa jurídica de direito público e como sujeito passivo o contribuinte, pessoa obrigada ao pagamento do tributo ou penalidade pecuniária.

			Em relação ao sujeito passivo, em que a pessoa é obrigada ao pagamento do tributo ou penalidade pecuniária, a qual nos referimos, Kiyoshi Harada e Leonardo Musumecci Filho explicam:

			[..] Essa pessoa denomina-se contribuinte quando tenha relação pessoal e direta com a situação definida como fato gerador; denomina-se responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorrer de disposição expressa de lei, por estar ela vinculada ao fato gerador da obrigação tributária (parágrafo único do art. 121 cc. art. 128 do CTN)88.]

			2.6.2.5 Aspecto Quantitativo

			É aquele decorrente da obrigação tributária oriunda do fato gerador correspondente a um valor que é o aspecto quantitativo do fato gerador em que a incidência do imposto recairá mediante uma operação matemática entre a base de cálculo e alíquota, ou seja, sobre a base de cálculo aplica-se a alíquota, para determinar o montante do tributo devido.

			Ainda, com relação à base de cálculo, Kiyoshi Harada e Leonardo Musimecci esclarecem:

			[…] A base de cálculo é uma ordem de grandeza sobre a qual incide a alíquota, expressa de forma de percentual variável. Às vezes, a alíquota se apresenta em forma de valor prefixado, como ocorre nos chamados tributos de alíquotas fixas.

			A base de cálculo e a alíquota estão submetidas ao princípio da reserva legal (art. 97, IV, do CTN). Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua base de cálculo que importe em torná-lo mais oneroso (§1º do art. 97 do CTN)89.

			2.7 Impostos diretos, indiretos, pessoais e reais

			No que diz respeito às classificações dos impostos, procuramos mostrar aos leitores algumas das principais, tais como: diretos, indiretos, pessoais e reais.

			2.7.1 Diretos

			São os impostos pessoais de natureza progressiva cobrada de acordo com a distribuição de renda, ou seja, a carga tributária é suportada pelo contribuinte, por exemplo, IR, IPTU, IPVA e outros.

			2.7.2 Indiretos

			São os impostos fixos e proporcionais de natureza regressiva, cujo ônus tributário é transferido para terceiros. Em outras palavras, quem paga é o consumidor final, por exemplo, ICMS, IPI e outros.

			2.7.3 Pessoais

			São aqueles impostos que levam em consideração a qualidade pessoal e capacidade contributiva dos contribuintes, isto é, possui um caráter subjetivo, por exemplo, Imposto de Renda.

			2.7.4 Reais

			São aqueles impostos que levam em consideração a matéria tributária de natureza regressiva, o que prevalece é a matéria tributária e não as condições econômicas do contribuinte, por exemplo, o ICMS, IPI, IPVA, IOF, entre outros.

			Quanto à classificação dos impostos, o Mestre Eduardo Sabbag ensina:

			O imposto direto é aquele que não repercute, uma vez que a carga econômica é suportada pelo contribuinte, ou seja, por aquele que deu ensejo ao fato imponível (exemplos: IR, IPTU, IPVA, ITBI, ITCMD etc.).

			Por outro lado, o imposto indireto é aquele cujo ônus tributário repercute em terceira pessoa, não sendo assumido pelo realizador do fato gerador. Vale dizer que, no âmbito do imposto indireto, transfere-se o ônus para o contribuinte de fato, não se onerando o contribuinte de direito (exemplos: ICMS e IPI).

			[……]

			Os impostos pessoais levam em conta as condições particulares do contribuinte, ou seja, aquelas qualidades pessoais e juridicamente qualificadas do sujeito passivo. Assim, o imposto pessoal possui um caráter eminentemente subjetivo (exemplo: imposto sobre a renda).

			Já os impostos reais, também intitulados ‘imposto de natureza real’, são aqueles que levam em consideração a matéria tributária, isto é, o próprio bem ou coisa (res, em latim), sem cogitar das condições pessoais do contribuintes (exemplos: IPI, ICMS, IPTU, IPVA, ITR, IOF etc., ou seja, com exceção do IR, todos os demais)90.

			2.8 Obrigações Tributárias

			A obrigação tributária surge com a ocorrência do fato gerador estabelecendo uma relação jurídica entre um sujeito ativo, que é o credor e um sujeito passivo, o devedor, este vinculado a uma prestação de caráter patrimonial que é o objeto da obrigação, isto é, dar, fazer ou não fazer.

			De sorte que o art. 113, do CTN, no que se refere à obrigação tributária, estabelece:

			Art. 113 – A obrigação tributária é principal ou acessória.

			§1º - A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.

			§2º - A obrigação acessória decorre da legislação tributária, tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.

			§3º - A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente a penalidade pecuniária91.

			De maneira que, sobre obrigação tributária, Luciano Amaro esclarece:

			[…] Por conseguinte, a obrigação, no direito tributário, não possui conceituação diferente da que lhe é conferida no direito obrigacional comum. Ela se particulariza, no campo dos tributos, pelo seu objeto, que será sempre uma prestação de natureza tributária, portanto um dar, fazer ou não fazer de conteúdo pertinente a tributo. O objeto da obrigação tributária pode ser: dar uma soma pecuniária ao sujeito ativo, fazer algo (por exemplo, emitir nota fiscal, apresentar declaração de rendimentos) ou não fazer algo (por exemplo, não embaraçar a fiscalização). É pelo objeto que a obrigação revela sua natureza tributária92.

			2.8.1 Obrigação principal

			O art. 113, §1º, do CTN, estabelece no que a obrigação tributária principal tem por objeto o pagamento de tributo ou de penalidade pecuniária.

			
					Surgimento: Com a ocorrência do fato gerador;

					Objeto: Pagamento de tributo ou penalidade pecuniária;

					Extinção: Pagamento do crédito tributário pelo Sujeito Passivo ao Sujeito Ativo.	
Exemplos: Pagamento do ICMS e IPI e de multas.




2.8.2 Obrigação acessória

O art. 113, §2, do CTN, estabelece que decorre da legislação tributária, tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.



					Decorrência: Da legislação tributária;

					Objeto: As prestações positivas ou negativas;

					
Interesses: Arrecadação ou fiscalização dos tributos.	
Exemplos: Emissão de Notas Fiscais Eletrônicas (NFe), livros fiscais, e declarações (DCTF, DIPJ e outras).




2.9 Confisco

Ocorre quando a tributação agregada retira a capacidade do contribuinte de se sustentar e de se desenvolver. Tal fato acarreta a carga geral confiscatória por intermédio do tributo e do sistema. Por isso, a atual Constituição Federal como proteção ao contribuinte proibiu a referida ocorrência, por meio do art. 150, IV, da Carta Política. Em relação ao confisco tributário, o Mestre Eduardo Sabbag esclarece:

A vedação constitucional do confisco tributário traduz-se na interdição, pela Carta Política, da pretensão governamental tendente à injusta apropriação do patrimônio particular, parcial ou integralmente, sem a correspondente indenização, levando ao seu comprometimento, em face da insuportabilidade da carga tributária imposta93.

Assim, sobre a vedação da utilização com efeito de confisco, o texto constitucional estabelece:

Art. 150 – Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

[….]

IV – utilizar tributo com efeito de confisco94.

2.10 Bitributação

Ocorre com a interferência dos vários fiscos interestaduais e internacionais agravando as várias competências tributárias do mesmo país. Entretanto, não há restrição na tributação dupla ou múltipla, quando exercida pelo mesmo Governo. Por exemplo, o ICMS é de incidência plurifásica, passando por várias etapas tais como: produtor, atacadista, varejista e consumidor.

2.11 Evasão ou sonegação fiscal

É o ato praticado pelo contribuinte para evitar, retardar ou reduzir o pagamento de um tributo antes da ocorrência do respectivo fato gerador.

Vale ressaltar que o parágrafo único95, do art. 116, do CTN, foi acrescentado pela Lei Complementar nº 104/2001, o que torna necessário distinguir a diferença entre elisão e evasão fiscal.

Em relação à evasão fiscal, a Mestra em Direito Tributário, Lívia De Carli Germano, esclarece:

A evasão fiscal, como gênero que abrange os ilícitos típicos envolvendo tributos, gera a aplicação da sanção prevista em lei para a respectiva conduta. Assim, a prática de atos considerados como evasão fiscal, além de dar ensejo à desconsideração do negócio jurídico ou à sua requalificação para fins tributários, acarreta a aplicação da penalidade prevista na legislação96.

Ainda, sobre evasão fiscal ou sonegação fiscal, desenvolveremos, com mais amplitude, o item específico sobre as condutas e as tipificações e também os crimes contra a ordem tributária. Neste sentido, em relação à sonegação fiscal no Brasil, o advogado Cláudio Costa esclarece:

O aumento da evasão fiscal por força de dificuldades financeiras, a escolha entre a manutenção da empresa e dos assalariados e o pagamento de tributos vêm sendo discutidos diariamente nos tribunais brasileiros, como se pode constatar no fortalecimento da corrente jurisprudencial que vê nesse caso uma hipótese de exculpação por inexigibilidade de conduta diversa.

Paralelamente a esse aumento na casuística do tema, verificamos o escasso tratamento na doutrina do crime de sonegação fiscal, restrito a pouco mais de meia dúzia de monografias e coletâneas de artigos e a uns pouco e esparsos textos em revistas jurídicas. O presente trabalho, assim, pretende abordar o crime de sonegação fiscal a partir de suas raízes mais profundas, partindo da evolução histórica do tratamento de fraude fiscal, desde a criminalização do contrabando, que atingia o monopólio da colônia do comércio das riquezas brasileiras, até o advento da primeira lei específica sobre o tema: a Lei nº 4.729, de 14. Jul. 65, e sua substituição pela atual lei em vigor (Lei nº 8.137, de 27. Dez. 90)97.

2.12 Fraudes fiscais

É o ato praticado pelo contribuinte para evitar, retardar ou reduzir o pagamento de um tributo depois da ocorrência do respectivo fato gerador. Assim, o caso mais frequente de fraude fiscal é o da violação da eficácia jurídica tributária, ou seja, dos efeitos jurídicos. Por exemplo, obrigação de pagar um imposto, o qual consta no campo de incidência, e deixar de efetuar o lançamento do citado imposto.

De sorte que, sobre fraude fiscal, a Mestra em Direito Tributário, Livia De Carli Germano, esclarece:

 No que diz respeito à fraude, o termo possui diversas acepções. Abrange, por exemplo, a “fraude em sentido genérico”, ou seja, a “ação consciente e voluntária do devedor tendente a, por meio ilícitos, eliminar, reduzir ou retardar o pagamento do tributo efetivamente devido”: contra legem agere ou evasão98.

2.13 Elisões fiscais

A elisão fiscal é a atividade lícita de busca e identificação de alternativas que, observados os marcos da ordem jurídica, leve a uma menor carga tributária. Assim, essa atividade relacionada ao planejamento tributário exige o conhecimento do Direito Positivo e a dos Negócios dentro da esfera do Direito Empresarial, ou seja, não se restringe à descoberta de lacunas ou “brechas” na lei.

Enfim, a elisão fiscal é legitima e licita, entretanto, em decorrência do parágrafo único do art. 116, do CTN, o qual foi acrescentado pela Lei Complementar nº 104/2001, a organização deverá, por meio de um planejamento tributário, exercer uma atividade preventiva voltada para os atos e negócios jurídicos.

Entendemos que a gestão deva ser de responsabilidade de um profissional com formação jurídica, conforme demonstraremos no item específico sobre planejamento tributário, que é o mecanismo pelo qual os agentes econômicos devem, de certa forma, observar a capacidade contributiva, visando ao cumprimento do art. 145, §1º, da CF/198899.

Também, sobre elisão fiscal, a Mestra em Direito Tributário, Livia De Carli Germano, esclarece:

A doutrina costuma identificar a elisão com os atos ou omissões destinadas a evitar, reduzir ou retardar o envolvimento do indivíduo na relação tributária, mediante a utilização de meios legalmente permitidos e sem que haja ‘divergências abusivas entre a forma jurídica adotada e a realidade econômica visada pelas partes’, ou ‘quando a intentio facti e a intentio iuris mostrarem-se coincidentes’. A elisão fiscal não é repreendida pelo ordenamento nem merece ser, eis que o contribuinte atua no exercício de sua autonomia privada e sem qualquer ofensa, direta ou indireta, ao ordenamento100.

2.14 Prescrição e Decadência

A Lei nº 5.172, de 25/10/1966, que regulamentou o Código Tributário Nacional-CTN, recepcionada pela CF/1988, é o instrumento competente para legislar sobre a prescrição e decadência.

A prescrição é a forma extintiva ou impeditiva do direito de cobrar judicialmente o crédito tributário ou débito fiscal, por essa razão, o prazo prescricional é de 5 (cinco) anos, sendo que o direito de o fisco constituir o crédito está previsto no art. 174, do CTN101.

Por outro lado, o direito do contribuinte de pleitear restituição nos termos do art. 168, do CTN, o prazo também é de 5 (cinco) anos. Por sua vez, o art. 169 determina que prescreve em 2 (dois) anos, nos casos de ação anulatória da decisão administrativa que denegar a restituição.

Quanto à decadência, esta é forma extintiva ou impeditiva do direito de constituir o crédito tributário ou o débito fiscal. O prazo decadencial é de 5 (cinco) anos, sendo que o direito do fisco de constituir o crédito tributário está previsto no art. 150, §4º102, para homologar e para lançar, conforme previsto no art. 173103, do CTN.

Também, o prazo decadencial é de 5 (cinco) anos do direito de o contribuinte constituir o débito fiscal, nos termos dos artigos 166, 167 e 168104, do CTN. De maneira que as normas previstas para fins de prescrição e decadência para fins do IPI e ICMS estabelecem o decurso de prazo de 5 (cinco) anos.

Também, o mesmo decurso de prazo aplica-se às contribuições do PIS e da Cofins. Nesse sentido, a Súmula Vinculante, de 12/8/2008, do STF, prevê a inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 5º do Decreto-Lei nº 1569/1977 e dos artigos 45 e 46, da Lei nº 8.212/1999, que asseguravam o direito da Seguridade Social de apurarem e constituírem seus créditos com extinção no prazo de 10 (dez) anos.

Enfim, com base na Súmula Vinculante nº 8/2008, não restam dúvidas de que sobre prescrição e decadência em relação ao PIS e a Cofins aplicam-se as normas do CTN. Além do mais, filiamos sobre o entendimento do Professor Ives Gandra da Silva Martins105em que as contribuições sociais têm natureza tributária, não estando à margem do sistema e sim agregadas.

Portanto, a prescrição e a decadência impõem um determinado prazo, no caso de 5 (cinco) anos, com termo de início (a quo) e um termo final (ad quem), quando será executada uma ação que permita a constituição do crédito tributário, sendo a decadência causa de extinção do crédito tributário, bem como causa de exclusão da punibilidade nos crimes contra a ordem tributária106.

Vale esclarecer que a prescrição e a decadência são espécies de modalidades de extinção do crédito tributário, previstas no art. 156, do CTN, juntamente com o pagamento, a compensação, a remissão, decisão judicial passada em julgado, entre outras.
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